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He = ele 

& = e 

She = ela 

S = serpens 
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INTRODUÇÃO 

Quando pensamos em violência, a imagem imediata que provavelmente 

nos vem a memória é a de crimes cometidos de forma bárbara: assassinatos, 

:,;eqüestros, assaltos violentos, enfim, crimes que normalmente ocupam espaços na 

mídia e fazem parte, muitas vezes, de conversas entre amigos, parentes e vizinhos. 

Entretanto, a preocupação deste trabalho está circunscrita a UlJl tipo específico de 

violência: os crimes cometidos no interior do lar, ou seja, a violência doméstica. Entre 

as violências possíveis de serem encontradas no interior dos lares, debruçaremo-nos 
,, 

nas de teor sexual: o estupro e o defloramento., 

Este interesse não e novo, pois diversos pesquisadores de áreas do 

conhecimento também distintas - sociologia, psicologia, serviço social, medicina, 

direito, ciências sociais, história - procuram soluçôes para esse problema que aflige 

todos os se6>111entos da sociedade. Essas pesquisas buscam encontrar caminhos a serem 

seo-uidos, a fim de auxiliar as vítimas e agressores para que esta violência tenha fim. Há 
h 

a necessidade de explorar esta temática, visto que essas "ocon-ências" parecem estar 

arraigadas nos costumes, na cultura. 

É importante ressaltar, também, que esta temática, violência doméstica, é 

importante, à medida que temos como preocupação encontrar caminhos para entender 

e transformar nossa sociedade. Desmistificar um tema tão complexo quanto este é 

tarefa de todos aqueles que se sentem responsáveis enquanto sujeitos da transformação 

social 
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Essa violência tem como alvo preferido as mulheres, sejam elas menores 

ou não. O fato de essas violências estar aparecendo, hoje, com uma freqüência maior, 

não significa em absoluto que elas sejam "novas". Entendemos, obviamente, que ela 

vem aparecendo de maneira mais sistematizada na imprensa, principalmente, mediante 

uma socialização dos meios de comunicação. 

Essa modalidade de violência está presente nos mais \'ariados segmentos 

da sociedade, em que, pais, maridos, irmãos, tios, parentes e até mesmo desconhecidos 

- incluindo aqui os pedófilos intemautas - podem ser agressores ocultos, ameaçando a

nós e nossos filhos em qualquer lugar. Apesar de todas as campanhas, com a aplicação 

do Estatuto do Menor e do 1-\dolescente, implementação de Delegacias Especiais para 

atendimento a mulheres, ainda assim, persistem muitos casos de agressões sexuais no 

interior dos lares, no Brasil e no mundo todo. O que temos certeza é que ainda há 

muito que fazer, o que denunciar, muito que lutar para que o lar seja realmente um 

" " porto seguro. 

Mesmo considerando uma possível "yisibilidade" nos dias de hoje, nem 

sempre essa \'iolência foi debatida e denunciada. Circunscrita aos muros das casas, 

histórias escabrosas quase nunca são contadas no interior das famílias, pois essa 

modalidade de violência, ainda hoje, conta com um "pacto de silêncio" entre as partes, 

o que acaba protegendo os agressores.

Em pesquisa realizada cm Cberlândia, constatamos a presença dessas 

modalidades de violência nas quatro primeiras décadas do século �"\:.(1) Conseguimos 

descobrir que 71 % dos indiciados faziam parte do círculo de relacionamento das 

l CANTELLI CASTRO. Ana Paula. VIOLÊNCIA DE GÊ'olERO: os CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DA HO�RA 
E HONESTIDADE DAS FAMÍLIAS E DO ULTRAJE PÚBLICO AO l'l'DOR E CRIMES CONTRA OS COSTUMES -
UBERL\.NDIA 1900-1940. Relatório final de pesquisa. PIBIC/CNPq. 1999.

\ 
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vítimas, ou seja, os agressores eram tios, vizinhos, namorados, pais, noivos, entre 

outros. 

A partrr desses resultados, a: proposta deste trabalho consiste em 

desvendar alguns aspectos da violência doméstica ocorrida em Uberlândia no inicio do 

século. Buscaremos compreender, por meio de alguns casos ocorridos nesta cidade, um 

pouco sobre como as instâncias reguladoras trataram desses problemas. E, também, 

como as questões de gênero e poder interferiram nas falas de juristas, vítimas, 

testemunhas, advogados, promotores, por meio dos casos levados a público e à justiça, 

nos quais os agressores eram do círculo familiar das vítimas. 

Esta pesquisa é o resultado de um estudo que durou cerca de três anos. 

Desde nossa primeira entrada nos arquivos empoeirados do Fórum .\belardo Penna, 

até o presente momento, muitas foram as dificuldades que enfrentamos. Dificuldades 

tais como a autorização para ter acesso à documentação, a leitura de processos 

manuscntos, e a constante ameaça por parte do Fórum de incineração dessa 

documentação. Hoje, podemos dizer que somos vitoriosos, pois, se o trabalho do 

historiador é sempre permeado por dificuldades, é preciso também apontar para os 

sucessos quando estes ocorrem. 

Esse acervo foi salvo da incineração graças aos esforços de um grupo de 

alunos e da professora V era Lúcia Puga de Sousa, que conseguiu a consignação dessa 

documentação, trazendo-a para as dependências da Universidade Federal de 

Uberlândia. .\ssim, por meio do Grupo de Trabalho de \'iolência, outros 

pesquisadores poderão ter acesso a esse acervo documental. Foram salvos da 

incineração processos criminais desde 1892 até 1970, crimes contra a pessoa, ações 

trabalhistas, ações executivo-fiscais, inquéritos policial-militares, crimes contra a 
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propriedade, tais como furtos, roubos, os crimes contra os costumes, além da área ável 

que ainda continua no Arquivo Geral do Fórum Abelardo Penna. 

Nosso primeiro contato com essa documentação foi tão surpreendente 

quanto desoladora. Diferentemente de Chalhoub, que escolheu num primeiro 

momento, "cabalisticamente", os maços ímpares do "\rquivo do Júri do Rio de Janeiro, 

nossa escolha foi determmada pela própria "arrumação" do Arquivo Geral do Fórum 

.\belardo Penna. Era preciso ver primeiro os processos que se encontravam 

"guardados" em duas grandes pilhas no interior do banheiro do Arquivo. A visão era 

desoladora: processos do fmal do século XIX, e início do X..."'(, depositados em frente 

ao vaso sanitário e alguns servindo ainda de "escora" para a porta. Então, com uma 

cadeira cedida "gentilmente" pelo funcionário responsável pelo '\rquivo, começamos a 

leitura dos processos. 

�esse momento, a única idéia que tínhamos era fazer uma leitura e o 

fichamento de processos que tivessem como vítimas mulheres, e que estivessem dentro 

dos chamados "Crimes contra os costumes", ou seja, defloramento, estupro, rapto, 

bigamia, atentado ao pudor. 

\fas era quase impossível não cedermos à curiosidade - queremos crer 

que isso ocorre com todos os pesquisadores - e não dar uma "olhadinha" nos outros 

processos, especialmente aqueles que possuíam na folha de rosto "nomes de ruas", ou 

mesmo sobrenomes por nós conhecidos. Porém, nossa preocupação era fazer a 

separação dos crimes contra os costumes, e o primeiro processo com este caráter cuja 

leitura fizemos foi o do Sr. _\ristides, que será tratado no terceiro capítulo. 

Transcrevendo Chalhoub: 
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"eram processos incríveis, protagonizados por personagens densas e envolventes, e 

que me obrigaram a contar a sua história"(:.). 

Mas esse processo foi ainda mais "incrível" do que imaginávamos, 

quando o tivemos nas mãos pela primeira vez. O primeiro elemento que nos chamou 

atenção para o processo foi a sua capa. Nela, encontramos a denominação de 

"defloramento duplo". Depois, observamos que o depoimento do réu foi feito de 

próprio punho, visto tratar-se de um indivíduo surdo-mudo. E mais, no decorrer da 

pesquisa, fomos encontrando "pistas" e documentos que tornaram o processo 

inteligível, pois esse processo, mesmo tendo sido o primeiro a ser encontrado, foi o de 

leitura mais complicada, visto que só fomos compreender parcia lmente muitas das 

ações "arbitrárias" em seu interior, quase dois anos depois de sua primeira leitura. 

Nesse processo, assim como em muitos deles, a média de leitura de todas 

as páginas demorava cerca de três dias. Uma leitura dificil por diversos motivos: letras 

muitas vezes ilegíveis, muita poeira, presença de traças e fungos, acesso ao Arquivo 

apenas em um período do dia, e iluminação insuficiente. Sem contar que não tínhamos 

uma mesa para fazermos a leitura com um mínimo de conforto. 

Podemos dizer que conseguimos, com todas essas dificuldades, fazer a 

leitura - muitas vezes parcial - de todos os processos da primeira década do século 

vinte e cerca de 70 % até a década de 40. Mesmo que não tenhamos fichado todos os 

que foram lidos, ainda parafraseando Chalhoub, "os dias 110 arquivo eram curtos e mm um 

pouco so110/ento/'C3). Lá estavam eles, pessoas do cenário político de Uberlândia - "nomes 

de rua" -, envolvidos cm crimes diversos: Tito Tci..-..;:cira, Tubal Vilela da Silva, __:\ntonio 

e CHALHOUB. Sidney. VISÕES DA LIBERDADE: UMA HISTÓRIA DAS ÚLTI!\US DÉCADAS DA ESCRAVID..\O 
'\IA CORTE. SP: Cia das Letras. 1990. p. 21. 
3 

Idem. p. 20.
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Thomaz Ferreira de Rezende, Nicolau Soares, João Rodrigues da Cunha, e o "nosso" 

Sr. Aristides. 

A leitura desses processos foi muito importante, Yisto que somente a 

partir dela é que conseguimos perceber a diversidade cultural da sociedade 

uberlandense no início do século. Na esteira de Chalhoub, que trabalhou com a mesma 

natureza de fontes, porém na cidade do Rio de Janeiro, com quem concordamos, 

encontramos as mesmas dificuldades: 

"Por 11111 lado, os proCl!SSos criminais anabsados se rel'eiamm extremamente úteis 

no sentido de possibilitar 11ma 'descrirão densa' (...) de aspectos da cultura pop11/.ar 

mrioca do inicio do séC11lo. (. .. ) Por outro /.ado, 11ão foi possível historicizar os 

.ris/emas de redores, as crenras e as ailemalims de co11d111a Ido minuciosamente 

descri/as /la rfOCIIIJJe/lfafàO co/z�ic/a. 'Y.I) 

_-\lém das dificuldades de acesso à documentação, um debate mais amplo 

para dar conta de um trabalho satisfatório com esse tipo de acervo também é 

problemática. São muitas as opções para trabalhar com essa documentação, que é tão 

rica em descrições. �esta pesquisa, apesar de escolhermos, como um dos caminhos, 

perceber as rclaçôes de gênero, muitos outros aspectos "saltam" dos processos. Para 

nós, ficaria muito dificil dar conta de todo o uniYerso complexo desse acervo 

documental. Entretanto, ele está lá, nas falas das testemunhas, indiciados, promotores, 

juízes, vítimas, médicos. Portanto, acreditamos ter feito um trabalho mais de 

recuperação de documentos e de memona, apontando algumas análises, e que, 

possivelmente, possa abrir novas perspectivas para outros trabalhos. 

I 

Idem. p. I 9. 
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Optamos por esse caminho, utilizando o conceito de gênero, visto que, 

esses processos referem-se a crimes cometidos especialmente no interior do lar, assim 

como têm como vítimas preferenciais as mulheres. E, principalmente, porque ficam 

explícitas as relações de poder praticadas no cotidiano das famílias nas falas dos 

depoimentos. Segundo Scott: 

"Gei,ero é um elemento constitutivo de relafões sociais fundadas sobre as difereflfaJ 

percebidas entre os sexos, e o gei,ero é um primeiro modo de dar signijicado âs 

relarões de poder. 'rsJ 

Este conceito foi fundamental, pois foi possível observar, no andamento 

dos processos, como essas diferenças ficavam claras, à medida que as correlações de 

força iam se estabelecendo. Se em um primeiro momento, a presença da mulher é 

importante, vista como a vítima, logo, o motivo da instauração do inquérito, o 

desenrolar do processo, retira-a de cena. A violência sofrida por da desaparecia cm 

meio à burocracia e às preocupações diversas que surgiam nos documentos. As 

preocupações variavam entre as condutas da mulher que colaboraram para que a 

violência acontecesse - fato muitas vezes "comprovado" -, passando, logo em seguida 

- quando não comprovado - para a conduta moral do indiciado. Ou seja, o processo,

incluso no título do Código Penal de "Crimes Contra os Costumes", muito pouco 

discutia as ocorrências como "crimes", mas sim, perdia-se em análises de condutas 

individuais, deslocando o indivíduo - via práticas institucionais, tais como o teor dos 

interrogatórios. No final, o "vencedor" era aquele que detinha um poder maior. 

' SCOTT. Joan. Gênero: Uma categoria útil de análise histórica. ln: EDUC.-\Ç\O E REALIDADE. 16(2): 5-222. 
Porto Alegre: Jul/Dez. 1990.p. 14. 
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Para perceber essas relações de poder, foi necessano buscar as 

particularidades de cada um dos processos aqui trabalhados, conforme expõe Pug-a de 

Sousa: 

"Em contato com processos criminais, estatísticas, lús e outras fontes documentais, 

sejàz 11ecessário tomar trampare11te, os sinais, os i11dícios e as particularidades que 

permitem decifrar, reconstruir e perceber as tran�fom1ações culturais, analisa11do 

cada processo como um caso eJpedjico. Na lar�/à de hútoriar se torna 

imprescindível penetrar 11os se11tidos '0C11!tos', 110 que está por detrás de cada linha, 

de cada palavra, seguir pistas deixadas de lado, 110/ar o outro, retirar dos silêncios 

os possíveis ruídos. 'f6J 

Para analisar os discursos presentes nos processos, resolvemos dividir 

este trabalho em três capítulos para a melhor compreensão das particularidades deles. 

No primeiro capítulo, fazemos um pequeno balanço das discussões atuais sobre a 

violência, relações de poder e familia. Tentamos esboçar como as noções de violência 

estavam arraigadas na cultura, na educação e nos projetos de sociedade pretendidos no 

início do século X.."\:, como a "lógica da diferença" serviu de bases para a formação do 

coqJo social pretendido pela sociedade almejadora do pro6:rresso. E, ainda, como esses 

pressupostos estavam presentes nas instâncias regula.doras do corpo social como a

escola, os médicos, a família, a igreja e o judiciário. 

>Jo segundo capítulo, damos ênfase à educação no interior do lar. Os 

manuais de educação, as formas de imposição de papéis sexistas, todos elementos 

constitutivos de distribuição de poderes, sempre tentando articular com os projetos 

(, PUGA DE SOUSA. Vera Lúcia. PAIX.-\0, SEDUÇAO E YIOLÊNCL-\- 1960-1980. Tese de Doutoramento. São 
Paulo: USP. 1998. p. 49. 



9 

sociais, que permeavam a sociedade no início do século, como modelos de fanúlia para 

o bem estar - "ordem e progresso" - da sociedade.

No terceiro capítulo, demonstramos como esses modelos pretendidos 

fogem ao cotidiano concreto de uma cidade que sempre fez questão de se vangloriar 

por possuir uma "gente laboriosa e progressista por natureza". Tentaremos mostrar 

como o cotidiano de alguns sujeitos constitutivos dessa sociedade fugiam a esses 

pressupostos, mesmo se tratando de elementos das elites progressistas da cidade. Um 

desses sujeitos foi o Sr. Aristides. Por meio do estudo do processo crime, no qual o Sr. 

Aristides foi acusado de deflorar suas duas filhas, será possível enxergar muitos dos 

elementos discutidos nos dois primeiros capítulos. 

Nossa , proposta, cn tão, é a de promover um debate acerca de como a 

violência estava presente no cotidiano da sociedade uberlandense, e como, mesmo com 

d.d b d " d " " " li d as me 1 as uscan o a or em para o progresso , essas e tes promove oras 

esbarravam em suas próprias práticas sexuais familiares. 
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CAPITULO l 

ATRAÇÃO E REPULSÃO: AGRESSIVIDADES EM FAMÍLIA 

Para entender um pouco acerca da violência doméstica, é necessano 

observar num primeiro momento, como se dão as relações no interior da família -

locus privilegiado de ocorrências - e como a justiça e pesquisadores interpretam o fato 

e propõem soluções, ou mesmo caminhos, para que essas modalidades de violência 

não persistam. 

Segundo Azevedo(?), a violência doméstica, em especial a violência sexual 

cometida no interior do lar, contra crianças e adolescentes, só começa a receber 

políticas sociais de combate e prevenção a partir da luta dos movimentos feministas, 

que publicizaram esses temas considerados, mesmo nos dias de hoje, tabus. Aponta 

ainda que um estudo mais sistematizado desses temas não foi possível, graças a uma 

perspectiva centrada na manutenção da familia nuclear. Nesse sentido, ao negar-se a 

ocorrência de espancamentos, estupros, no interior do lar, preserva-se a célula primeira 

da sociedade: a família. 

/\o pensar na familia como célula primeira da reprodução das relações de 

poder, essas dominações ficam mais evidentes, à medida que se tem na condição de 

centro dessa célula o pai. Tudo o que o cerca no interior do lar pertence-lhe: esposa, 

filhos, animais, móveis, utensílios. 

AZEVEDO. Maria Amélia. GUERRA. Viviane N. de A. INF.'\NCIA E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: 
FRO\TEIR.\S DO CONHECIMENTO. São Paulo: Cortez. 1997.
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Puga de Sousa mostra-nos que "os papéis fami11i11os e masculinos, resgatados, 

eram modelados seg1111do esterrólipos represe11tativos rio frágil/ forte, dominador/ submisso, 

racional/ intuitivo, dei:> .. :ando transparecer as rel.arões de poder e 1iole'11cia presentes no relacionamento 

entre homens e mulheres. "(8) 

Segundo BruschiniC9), essa tendência em entender a família como uma 

conseqüência natural da união entre homens e mulheres e que a manutenção desse 

grupo identificado como um agrupamento conjugal básico de formação da sociedade, 

gerou dificuldades no que tange à anáfü:e desta. Ela expõe que um dos caminhos para a 

melhor compreensão desse modelo seria a dissolução dessa imagem "natural", dada no 

senso comum, e percebê-la como uma construção humana. _L\final, essa unagem 

hierárquica de poderes - pai, mãe, filhos - só se consolidou a partir do século XVIII. É

importante lembrar que, nos dias ele hoje, os chamados "chefes de familia" já não são 

mais exclusivamente homens C 10l.

f7oucault adverte que essas relações de poder não são estanques. O poder 

não pode ser "localizado", ele ::.ó pode ser percebido no jogo das relações: 

'N/io prommr quem !em o poder na ordem da sex11aiidade (os homens, os 

ad11ilos, os pu,s. OJ mérhco.i) e q11em 1; privado de poder (as mulheres, os 

ado!t'scentes, a.s triancas, os doentes .. .); nem quem tem o direito de saber, 011 é 

mantido a for,·a na (�norâ11cia. J\!1.as, ao co11trcirio, buscar o esq11ema das 

mod!ficarões que as correl.acões de força implicam através de seu próprio jogo. As 

'distribuições dt poder', e as 'apropriações de saber' 11iio representam mais do que 

cortes i11sta11tâ11eos em processos, s1:Ja de reforro amm11/.ado do elemento mais forte, 

seja de i11versdo da rel.acão, Sf!)a de aumento sirmdtiimo dos dois termos. As 

� 

') PVGA DE SOUSA. Vera Lúcia. Op cit.. 1998. p. 02
BRVSCHINL Cristina. Teoria Critica da Familia. ln: INF,\NCIA E \lOLÊNCIA DOMÉSTICA: FRONTEIRAS 

:�,º CONUECI\IENTO. São Paulo: Ed. Cortcz. 1997. 
A constituição de 1988 destituiu o homem do poder de chefe. igualando. na lei. mulheres e homens.

esposas e maridos. companheiros e companheiras.
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refa_ções de poder-saber não são formas dadas de repartição, são 'matrizes de 

transformações'. 'r11 J

É importante, nesse sentido, entender, então, essas relações de poder, no 

interior da família, como relações em constante dinâmica, visto que o poder não está 

localizado em um "lugar" específico. No "jogo de poderes" estabelecidos no interior 

da família, não é possível estabelecer quem "sempre" exerce ou acata o poder . 

Podemos sim, perceber "momentos" nos quais esses poderes são exercidos, 

transformados, acatados. 

Puga de Sousa explica que "a cumplicidade 011 co11ive11cia de homens e mulheres 

veio provar que 11ào.existe passividade ou l'itimismo por parte delas. Ná relaçüo áole11ta de poder, eles 

criam, recriam, reiventam tâticas hábús para co11vi1•er, e sobre1•frer. •r, 2J I..<: nessa tentativa de

"conviver no cotidiano", que os indivíduos, às vezes, "mostram suas garras", 

recolhem-se, cedem e avançam, numa relação de amor e ódio, poder e submissão. 

Sentimentos contraditórios que desembocam cm atitudes concretas de 

violência entre "diferentes". Nessas relações de gênero, utilizando ainda a fala da 

autora: 

"11.r c��ressões co11/ra o 'outro', o rlifére11/e de mim, somado ao mito da 

masculi11idade geraram atitudes e.1peaj1cas do homem para mm a mulher. RepuLw, 

almçiio hostilidade, admiraçào. (...) Os sentimentos co11traditórios que ligam os 

homens âs mulheres, mas que também, por sua 1·e�:::._ repelem-os, têm suas raízes 

11os mitos da criaçào 'ruJ. 

IJ 

FOUCAUL T. Michel. IIISTÓRL-\ DA SEXL\LIDADE 1: A \"O'.'IITADE DE SABER. Rio de Janeiro: Ed. Graal. 
i1Y8s. p. 94 
1; PUGA DE SOUSA. Vera Lúcia. Op. cit.. 1998. p. 23-l.

ldern. 
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Esses sentimentos de atração e repulsão, conforme salienta a autora, 

podem ser observados nos .textos bíblicos, em que a própria criação do universo está 

permeada de atos violentos. 1\ violência está presente nesses textos desde a formação 

primordial do universo, quando esse é criado na ruptura da escuridão e do caos. Alguns 

elementos desse mito parecem permanecer imaculados no imaginário social. Exemplo 

disso é a idéia de "distribuição de papéis", especialmente no que diz respeito aos papéis 

familiares. A mitologia judáico-cristã é um ponto de referência para se entender a 

legitimação das relações de poder e de violência travadas no seio familiar. Mas é, 

principalmente, nas atribuições dadas ao homem que podemos verificar com maior 

clareza a presença da violência: 

"Criando o homem, como ele diz
1 

'â sua illla,gem ', o Senhor o doía do privil��io 

e:x:orbiLanLe de ser aquele que domina Lodos os seres 1 1i/J(JS. />ode-se t�jirmar e 

confirmar: momento de 1JJodelar sua ,gloriosa criatura. Deus deixa claro 'que ele 

do1JJina os peixes do 1JJar, as aves do céu, as bestas, todos os animais selvagens e 

todos os répteis que rastejam sobre a Lem1 '. b. esse prq;eto é em seguida retomado, 

quando, criado o homem, Deus prescrere â humanidade: 'Preencham a terra e 

s11b,Jtw1e1n-11a; do1JJi11em os peixes do lllar, os pássaros do céu(..) 'etc. 'Dominelll ',

\11/1,ü{�Hem ': como não perceber, nessas esprelllidas i11j1111rões, 11111a espécie de 

inriLacc7o â viole'nria, ao 171e11os 11ma l'iole'nria em potencial - â qual não jàltarão 

ocasilies para passar o ato''. (I./J 

Ainda no Gênese, encontramos elementos mais específicos acerca do 
. . 

papel feminino na sociedade. Quando Deus criou a mulher, Ele a criou para garantir a

1.1 

18 DADOUN. Roger. A VIOLÊNCIA: ENSAIO ACERCA DO '"110:\10 nOLE:\S". Rio de Janeiro: Difel. 1998. p.
· Grifos nossos. 

• 
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felicidade do homem, visto que esse se sentia só. Ela foi então destinada ao homem, 

podendo ser entendida, portanto, como um ser "naturalmente" subserviente. 

Conforme nos lembra Puga de Sousa, esse "mito oficial", mesmo ainda 

representado no inconsciente coletivo, recebe influências da primeira mulher, aquela 

yue é anterior a Eva: Lilith. A versão bíblica da criação de ambas é fundamental para 

entendermos o medo em relação ao feminino, como um ser incompreensível, 

"diferente". _L\mbas foram criadas a partir de "matérias primas" diferentes de Adão. 

Lilith, a primeira mulher, é ainda mais próxima do modelo de mulher que "deve" ser 

combatido. A mulher que causava "medo", uma vez que exigia direitos iguais, inversão 

de posições sexuais. Na tentativa de "consertar" o erro cometido quando da criação de 

Lilith, é importante observar as intenções divinas na criação de b·a: 

'.7 eovâ Deus a havia criado, não da cabeça para que não se assoberbasse; não do 

olho para que 1/{Jojósse amiosa em rer; 11âo da orelha pam q11e 11ào jósse curiosa em 

ouvir; não da hora para que !l{JO jósse.fáladnra; 11ào do corap7o para que nãojósse 

riume11La; 11lio da mâo para que 11lio locasse 110 que eslil'esse ao alcance da mc7o; nem 

do pé para que 11àojósse andarilha: 1JJas do hwlf em que o ho1JJe1JJ estâ escondido e 

qmmdo o home/JJ estâ ,m, aquele h�gar ainda eslâ mberlo. 't15) 

A versão da existência de Lilith, nesse sentido, é muito importante para 

yue tenhamos uma idéia do "tenor" que ela gerou no imaginário masculino. 

Diferentemente de Eva, Lilith é criada :i partir de sangue e saliva. Exige a 

mversào das posições no coito e, dada a recusa, blasfema contra _-\dão e contra Deus.

Jeová Deus ainda pede que da retome ao seu marido e obedeça-lhe, mas ela não aceita

1 S 
SICUTERl. Roberto. LILITII A LUA NEGRA. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra. 1985. p.32.

I' 

·---------=--------------------------��
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e foge em direção às charnecas desertas do Mar Arábico, juntando-se aos demônios e 

espíritos perversos. 

Deus "erra": 

"A recusa de Adão em co11ceder a i11versão das posições 110 coito, ou sqa, recusa 

em conceder a paridade sig11ijicaliva â compa11heira, Llith prommcia irritada o 

11ome de Deus e, acusa11do Adão, se cijàsta. Enquanto isso sucede, Adão é colhido 

por uma se11sarão a11gustiosa de aba11do110(. . .) Adão /em medo, sente que a 

escuridão o oprime. Se11te que as coisas, todas as coisas boas, se estragam. (. . .)"(16)

Entretanto, mesmo na coação de Eva, o segundo protótipo feminino, 

"N/ío a criei da cabera, mas ela se assoberbo11 ... 11em do olho, mas ela é ansiosa por 

ver. Nem do ouvido, mas ela é a11siosa por ouvir. Nem da boca, mas ela tí 

Jáladeira. Ném do coração, mas ela é i11v9·osa. Ném da mão, mas ela toca em 

lf.ldo. Nem do pé, mas ela é a11darilha ... 'r11J

Novamente devemos voltar ao medo pela primeira mulher: Lilith. Seu 

tnodelo de mulher lasciva, de mulher que compromete a hannonia proposta por Deus 

a terra tem um caráter sexual. Daí a necessidade de frear o "instinto natural" da mulher 

em relação ao sexo, que gera a "expulsão" de Lilith, num primeiro momento para o

inferno, e depois do casal, Adão e Eva. A culpa desses desequihbrios foi sempre do

ser feminino, uma não aceita a sujeição e transforma-se em demônio, a outra também

16 

i; idem. p. 36 
1bctem. p 32_ 

,J 
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não deix:a de ser transgressora, pois acaba por seduzir Adão e levá-lo a pecar. A 

desconfiança pairou e está como uma espada sobre as cabeças femininas. 

A angustia de Adão remonta à discussão de que a violência serviria como 

uma "reação natural" do indivíduo que é acuado, que sente medo. Puga de Sousa ainda 

nos adverte '�1ssiste-se 11a mlt11ra do medo e da mlpa o ava11ço d{/ agressão e da violêncid'(18). 

Ainda sobre o medo, as palavras de Chauí esclarecem: 

"Desde sempre, em toda parte, tem-se medo do Jémi11i110, do mistério da 

fec11!ldidade e da maternidade, �m1t11ário estranho', fonte de tabus, ritos e terrores. 

'Mal magn[fico, pra�erj11nesto, l'C!lenosa e e1{ga11adora, a mulher é acusada pelo 

outro sexo de haver trazjdo sobre a terra o pecado, a it(/élicidade e a morte '."<19) 

Dadoun('.!O) observa ainda que, mesmo que nos tenhamos uma idéia 

acerca da violência inserida nos textos sobre a nossa ongem - gênese-, não 

podemos formular ainda nenhuma conclusão sobre a origem da violência. 

"Uma s11J1ples troca de palawas embaralha as cartas: eu exerr,o uma riole11cia 

m11/ra o outro - que feio! Mas. posso assw-1mr, que era .1ome11/e uma c011Lra­

viole'11cia - ah, assim está melhor! Ílloce11te h11ma11id{lde: só existiriam co!ltra-

violé11cias -jamais 11ma '!'erdadeira' viole'11úa. 'f.?'J 

A questão da "contra violência" é um dos pontos importantes para nossa 

análise. Na busca de se entender a violência sexual cometida no interior do lar, fomos 

IH PUGA DE SOUSA. Vera Lúcia. Op. cit.. 1998. p. 29 
19 e 

. . , HAUI. Marilena. Sobre o Medo. ln: os SENTIDOS DA p_.\['ú\.O. São Paulo: Schwarcz. 1987. 
-''DAD 
,1 

OUN. Roger. Op. cit. 
- Idem. p. 64.
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impelidos a pensar numa certa "origem" destas, corno os casos chegam ao 

conhecimento do público, e, principalmente, corno são tratados pela justiça em 

diferentes momentos. 

Em seus estudos acerca do estupro, Vigarello expõe qu,e na França, no 

final do século XIX, a denúncia formal desses crimes, normalmente era feita pelas 

autoridades - promotores, juizes, prefeitos -, quase nunca partindo da própria família. 

"São 11ecessários.Jàtos notórios e sérios para que o incesto seja denunciado, no .fim 

do século: a prostituição da mulher ou.filha, a .'J11ga da cria11ça ', as crianças 'postas 

porta afora' num acesso de crise, seu seqüestro, o pedido de seu 'co1ifiname11to 'pelo 

pai, a 'gravidez e o aborto', 'o i,!fanticídio e o enterro, 11ascidos da relar,ão 

1t1ces/11osa '(22) 

O jurista Viveiros de Castro, maior referência no c1ue diz respeito a 

jurisprudência no Brasil, especialmente na primeira metade do século �"'(, dá-nos 

elementos para concordarmos com \'igarello no que tange ao tratamento a essa 

modalidade de violência na sociedade brasileira de seu tempo, a violência sexual 

cometida por parentes consanf.,rü.íneos. 

"Por mais rep1�gm111te e monstruoso que seja o incesto, 11ão constitui isoladammte 

um crime. A qualidade de ascendente ou de irmão é ape11as uma agravante 11os 

crimes de defloramento ou de estupro. Portanto, se a mulher é maior, se a cópula 

�fféctua-se sem o empre,go de riole"11àas, com o seu comwlimento, livre e espontaneo, 

a lei não se preocupa dessa aberrarão. 'rJJJ 

22 

VIGARELLO. Georges. IIISTÓRIA DO ESTUPRO. VIOLÊNCIA SEXl:AL \OS SÉCULOS XVI-XX. Rio de 
t:neiro: ZAHAR. 1998. p. 45 

VIVEIROS DE CASTRO. Francisco José. os DELicros CONTRA A HONRA DA MULHER. Rio de Janeiro:
Ect. Freitas Bastos & Cia .. 1936. p. 141.
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Ao mesmo tempo em que o jurista reconhece a existência desse crime, 

nega sua punição. O que nos remete a pensar nessas práticas como "costumeiras", o 

que serviria como álibi, licenciando crimes cometidos no interior do lar. Entretanto um 

outro aspecto chama a atenção na fala do jurista: "se a cópula ejjéctua-se sem o emprego de 

violé11cias, com o seu co11Jwíimento, livre e espo!ltâmo ''. Essa referência ao livre consentimento

da mulher ao ato sexual, nos crimes no interior do lar, será, de certa forma, "pedra 

fundamental" de argumentação de defesa da maioria dos acusados como veremos mais 

adiante. 

Além do "consentimento", muitos advogados de defesa referem-se a 

mulher como aquela que seduziu, provocou, levou o homem, como Eva, a 

agressividade: 

'Todo preco11cúto 011 Jmpeita prél'ia sobre a acusadora, Ioda dlÍvida a priori, 

mesmo h1fima, toma 111apree11SÍl'el seu poss!Í'e! le1To1� sua ib1sao, sua submissao 

i11co11trolada, essas atitudes mentais mjo esq11ecimwto ou 11egliger1cia pelo 

ohsermdor poderiam Já::::.er pensar que a mulher redeu 1 10/Jm/ariamente. Toda 

s11posta _'jiY1q11e:;_a' ou 'it(/érioridade' de sua parte tomam smpúto seu testem1111ho

.r11spâ I o. T!+ J 

Ao pensar sobre como essas mulheres chegam às delegacias e à 

efetivação da quci..'<a, perceberemos, novamente, a presença da violência. Para que a

mulher prove em juízo a violência sofrida, as "provas" do crime devem estar marcadas

cm seu corpo .. Mesmo com todas as modificações sofridas com o passar do tempo no

:.1 V lGARELLO. Georges. Op. Cit.. p. 09.
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que diz respeito ao tratamento dado às vítimas de violência sexual, a desconfiança

acerca de "quem começou?", permaneceu: 

"Os j11ízes clássicos só acreditam 11a queixa de uma mulher se todos os sinais 

Jisicos, os objetos q11ebrados, os ferimentos úríveis, os testemunhos concorda11tes 

co,rfirmam suas declamcões. O 11ão come11time11to da mulher, nas formas 

ma11fféssas da sua tontade só e:;..:istem em seus vestígios materiais e em seus 

i11dírios corporais. 'P5J 

O importante dessas diferenças de tratamento no judiciário é o fato de 

c1ue, ao entrar com um processo na justiça, em qualquer momento histórico, é a 

conduta da mulher que será minuciosamente descamada.

'5 

:
6 

Idem. pp. 8-9. 
- Idem. p. 23

"O raczodmo de Claud Cauvard sobre a França do século XV tem, a esse 

mpeito, uma mlidade e1 1ide11te: 'O estupro é, sobretudo, 11m crime cometido co11/ra 

as mulheres difamadas, que devem ser clarammte separadas das mulheres 

u1.wdas. 'r26J

Sobre os fins do século SJ:\:, o mostra que: 

'ü código Penal suiço, em 1872, pum com uma pena duas vezes menor o autor de 

estupro contra 'uma mulher privada de seu conhecimento, idiota ou sefrendo de 

outra doença do espírito. ' (. . .) O reconhecimento dessa l'iole'ncia depois de 1850-60 

11âo anula de modo algum a suspeita que pesa sobre a l'itima; ele renova a tomada 

em to!lsidemcào teórica da fraque�a e da impodncia; 11ão c�jàsta uma suspeita 



sempre confusa mas sempre primeira; mais comedida, mais disfarçada, porém 

imediatamente presente na procura das definições ou dos limiares. 'WJ 

Falando ainda, sobre o século X.,'{, continua: 

"a conduta das mulheres e a sua vida privada sâo submetidas a um escmtínio 

intenso e as prerrogativas masculinas raramente sâo e.'\"ami11adas. Só se a mulher 

passa por esse tesse de credibilidade é que o/oco é mudado para o homem. 'r28J 

Ora, mesmo que a mulher tenha sofrido a violência, o fato de ela entrar 

com uma queixa já a desvaloriza instantaneamente. Vigarello afirma que as certezas de

gue a mulher cede voluntariamente, pois já era anteriormente "perdida", não estão 

relacionadas à imagem "demorúaca do ser feminino: 

",1 irresistível cerle::::_a de que a mulher redeu l)Olu11t(lri(lme11/e se impõe, assim, de 

forma suh-reptícia. Nâo que s�ja evocada a{guma/orça de1JJ011iaca sobre seu ser, 011 

que sejam retomadas as comequencias tradicio11ais de sua 'lacivia diabólica', de 

.1Ha 'i11co11ti11e'11cia e impudicicia desr�grada ', essa 'INbriàdade' que a leva nmitas 

vezes para 'onde a virtude e a ra::::_ão reprom!Jl '. A (lllálise interior 11ào é 

explicitada, sim11!ta11ea1JJe11te i1JJpossÍ/, 1e/ e subentendida. () argumento de algum 

co11se11time11to evidente 11os textos juridiros é sóbrio, pouco comentado, /imitado a 

reflexões aparentemmte mecânicas: o estupro le11tado por um homem sozjnho 

contra uma mulher resoluta seria impossível por simples principios físicos; o vigor 

jéminino hasta para a defesa; a mulher sempre diJpõe de 'meios' suficientes. Os 

juristas do Ancie11 Regi1JJe reem 11isso quase uma l'erdade. ·r29J 

�: Idem. p. 145. 
CRESNSHA W. Kimberle. A Construção Jurídica da Igualdade e da Diferença. ln: FEMININO E

�ASCULINo: IGUALDADE E DIFERENÇA "i.-\ .JUSTIÇA. Porto Alegre: Editora Sulina. 1997. p. 23. 
- VIGARELLO. Georges. Op. Cit.. p. -l 7
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Entretanto, entendemos que essa imagem de sedutora, logo culpada, 

esteve e está presente no ideário e no papel pretendido pela sociedade ao ser feminino.

Se não, observemos as semelhanças das desconfianças nas palavras tão esclarecedoras

de um fragmento do Malleus ? vfeleficarum, manual de caça às bruxas, em que estava

explicitado c1uem poderia ser considerado herege:

"Como as mulheres são essencialmente ligadas 'a sex.11alidade elas se tornam as 

agentes por excelé11àa do demônio 'porque El 1a nasceu de uma costela torta de 

Adão, portanto 11enh11ma mulher pode ser reta 'P0) 

Concordamos que essas modificações no discurso concreto - como nos 

processos crime - transformem-se de sociedade para sociedade e de acordo com o

tempo, entretanto, nesse sentido, não podemos dei.'<:ar de observar a desconfiança em

relação ao ser feminino, que é bastante importante. Um dos momentos em que é

possível verificar a necessidade de controlar a mulher, já que da não é confiável, é na 

escolha das profissões pretendidas, ou culturalmente dadas a ela como as mais 

adequadas, sempre pautadas pela observação "lógica da diferença". A.nalisando a 

sociedade vitoriana(31), Gay aponta que essa acreditava, de maneira bastante 

contundente, que cabia à mulher o papel doméstico, visto que as diferenças entre os

sexos eram tão óbvias que não necessitavam muitas discussões.

3<, 

l<RAMER. Heinrich e SPRENGER. James. ,rnLLEUS MALEFIC.-\RUM. o MARTELO DAS FEITICEIRAS. 11ª 

�1d .. Rio de Janeiro: Record/Rosa dos Ventos. 1995. p.15. 
Sociedade vitoriana compreendida enquanto sociedade burguesa. conforme GAY. Peter. A EXPERIÊNCIA

BURGUESA DA R-\INIIA VITÓRIA A FREUD. o Cl"LTIYO DO ÓDIO. São Paulo: Cia das Letras. 1995. 
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"A maioria dos vitorianos ficava satisfeita ao acreditar que as diferenças ente os 

Adões e Evas do século XIX, esboçadas da mamira mais ema possível, estavam 

enraizadas !los Jatos biológicos da áda. 'WJ

Estas diferenças estariam evidentes, inclusive, nas profissões destinadas à 

essas mulheres. Afinal, isto era uma "Lei natural": 

''.t--1s mulheres tillha!JJ capacidade para es!11dar medici!la, mas 11ão para pralicar 

czmrgms; enférmr�gem e pedia/ria, em que elas era!JJ 1JJelhores que os homem, 

pareciam mais adequadas. Na advocacia, as mulheres podiam Jazer boas 

pesquisas e organizar documentações, mas os litígios não eram para elas. Seu 

pà11ico se::aml é aberto: para a mulher 11ão se tran.iformar e!JJ um mero homem 

.Jémi11i110, deve ficar lo11ge da 'disp111a do debate e das veementes lutas dos 

trib1111ais '; caso conlrário ela se lra11.ljÓr1JJará 1111ma '1 1irr�go '. As mulheres 

poderiam ter empregos na igr(!ja, na li.leratum em a{g1ms 11e,_gócios, acima de !11do 

na caridade, mas 'as formas mais rudes, mais lemas de trabalho criativo' eram 

lerre110 do homem. Era o que diz/a a lei da 11al11re:;_a. 'rJJJ 

Essa reverência, esse reconhecimento de que a mulher pode ser melhor 

yuc um homem, nesse momento, confonne discute Gay, está pautado cm uma falsa 

admiração em relação à mulher. :\o "escolher" as profissões ideais para a mulher, eles 

estariam afastando a mulher de fw1ções que maculassem sua feminilidade. Nesse 

sentido, protegendo uma função "social" estabelecida: rainha do lar, mãe. Por isso, a 

Permissão de acesso a profissões como enfermeira, pediatra ou outras em que a mulher 

não perdesse seus laços naturais com crianças, ou mesmo em que pudesse exercer o 

i" G 
JJ A Y. Peter. Op. cit .. p. 295. 

Idem. p. 299. 

-
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"cuidado" d fi com o outro - no caso a en errnagem ou mesmo a profissão de 

escritora: 

·�s obstruções e,!frentadas por uma poeta 011 uma romancista eram menores, se

(omparadas ás que bloqueavam seu acesso ás pr�jissões liberais, para não falar da 

política. Ela podia escrever em casa, recolhidamente, 11os interoalos dos serviços 

domésticos; não exigia rapital, treinamento ou instmção avançada - apenas uma 

mesa, a parajémália para escrever e algum tempo roubado. V1J 

.Além de ser necessano "prender" essa mulher em casa, permitindo-lhe 

que trabalhasse em algo que não_ perturbasse seus serviços "naturais" de dona de

casa(35), essa era ainda uma forma de não concorrência com o marido em profissões

iguais, assim, não estaria, talvez, propensa a violência do mundo público. Entretanto, 

ao ser exposta nessa esfera, as relações tomavam outro rumo:

)4 

" 'ajórra de uma mulher estava em s11afraq11eza '. Ela governa, ou melhor reina, 

porque está roltada â ohedie"ncia. Na 1·erdade, quando a mulher, 'em vez de ser 

Nma a11xiliar delicada, modesta e nada (�Oisfa ', toma-se aradada e se põe em 

1'1·ide'nria, dere eJperar ser tratada como 11ma rimL 'rJ6J

35 
Idem. p.332 
Para termos uma idéia do quanto esse ideal esteve e ainda está introjectado na cultura e refletido no nosso

�011,diano é importante lembrar que mesmo na segunda metade do século XX. as profissões femininas no
nangulo Mineiro se re,·estiam de tons cor-de-rosa. Na pesquisa realizada por Puga de Sousa. ela observouqu� se não a maioria. mas quase todas as mulheres entrevistadas pela autora são donas de casa. e quandocstao no mundo público reproduzem uma educação feminina. ou seja. são professoras. enfermeiras.

�e_cretárias. decoradoras. "boutiqueiras". telefonistas. etc. A este respeito ver: PUGA DE SOUSA. Vera
MUCta. ENTRE O BEM E O MAL, EDUCAÇ,\O E SEXUALIDADE NO TRI,\NGULO MINEIRO. Dissertação de

estrado. São Paulo: USP. 1991. 

.ir,G A Y. Peter. Op. cit "')') . p. ·'". 

-, 
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Observemos, então, como isso procede no andamento de um processo. 

Esse impulso sexual feminino precisava ser constantemente lembrado por meio das

perguntas dos juízes e advogados de defesa, que questionavam quais as ações da vítima

<-1ue colaboraram para que a ,'iolência acontecesse. Há, no andamento usual do 

processo, um mapeamento da postura da vítima. Suas respostas serviam, quase sempre,

para inocentar o acusado. Portanto, "ela" tinha a obrigação de provar que era e

continuava a ser honesta.

E importante lembrar ainda que, raramente, os acusados negavam a 

autoria do ato. Praticaram-no, porém não foram os primeiros, "ela quis", "ela

provocou", "ela já não mais merecia respeito".

Estas justificativas dos réus remetem-nos novamente, à questão da 

contra-violência. Trata-se de um reflexo "instinti\'o" masculino. Ora, se ela provocou,

porque não reagir? Trata-se, portanto, não de uma violência, mas sim de uma reação,

urna limpeza da honra aviltada com uma provocação. <37)

Os processos criminais apresentam uma preocupação inquisitorial, 

objetivando conhecer em detalhes as circunstâncias em gue ocorreram os cnmes. 

<�uestiona-se a respeito de horários, locais, época, eventos, tais como carnaval, Natal, 

bailes, ano-novo, festas juninas. 

Esquadrinham-se minúcias: se foi na casa da vítima, "em qual cômodo" 

11º quarto? Se foi cm lugar público, exatamente onde? - no banco da praça? No pátio

da casa comercial? -� noite? Durante o dia? Por volta de que horas? 22 horas? 23 horas?

l7 

xt 
esse resp�ito ver: GAY. Peter. Op. cit. O cultivo do ódio. em que discute a práti�a dos duelos no século . X no interior das universidades alemãs. Ele aponta que o .\!ensur (duelos). alem de uma preparaçãosunb?iica para a "'vida real"'. tinha um significado ainda maior no que tange ao respeito adquirido com o ato

e111 s, AI . " , - . . 
Utn · guem que. mesmo perdendo um duelo. não recua 1rente a provocaçao e visto. entre seus pares. comohomem honrado. 
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Ora, "quarto", "moça sozinha", "noite", "festa", todos estes elementos 

somados não podem fazer parte da vida de uma moça "direita".

Esbarramos, mais uma vez, em um outro problema que está presente 

nesse tipo de violência: a publicização. Viga.rello indica em seus estudos sobre o

estupro, a necessidade de não ficarmos circunscritos ao conceito de violência, pois, ao

analisar processos criminais, muitos fatores estão amalgamados aos discursos e práticas

jurídicas: 

"A história dos julgamentos e processos mostra mais prefimdamente como a 

história do estupro !l{lO poderia jicar limitada â história da violência. É um 

emaranhado complexo entre o corpo, o olhar, a moral, que essa história vem 

lembrar. A l)ergonha por exemplo, inevitavelmente sentida pela vítima, figa-se â 

intimidade imposta, à ima,gem que se tjérece dela, â sua p11bficidade possíveL 'PS) 

Essa publicização, no decorrer do processo jurídico, acontecia, 

especialmente, quando se cobrava da mulher, que já havia sofrido a violência, uma

conduta moral que foi culturalmente instituída, conforme veremos no terceiro capítulo. 

Na realidade, nos discursos de juízes e advoga.dos de defesa, é possível notar a presença 

de boa parte dos padrões morais e tradicionais de conduta feminina e masculina. 

Condutas que estão reproduzidas nos manuais de educação familiar e que são 

reiterados exaustivamente nas relações familiares.

18 

Y1 GARELLO. Georges. Op. Cit.. p.08.
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CAPÍTULO 2 

EDUCAÇÃO DIVERSA: PAPÉIS SEXISTAS. --� 
·;{; 

�-:-����������������������������-,-,-���-�-�_j} 
.,. ••••• , ... ,' il.�':.4,;.: .... :- i-:•,l. .:i 

Questões morais, relações de poder e cultura, permeiam o cotidiano das 

familias. Por meio da educação formal e informal, os papéis sexistas são reforçados

pela escola e pela família. No interior da familia, são estabelecidas as funções soe1a1s

que os indivíduos exercem e exercerão no seu futuro, por meio da educação.

Esses papéis são "encenados" desde a infância, nas brincadeiras, e até 

mesmo ao determinar quais cores correspondem a quais sexos: azul para menino e rosa

para a menina. Meninos brincam de carrinho e exercem sua agressividade por meio de

Jogos e disputas. As meninas devem brincar de casinha, bonecas, pois, desta fonna,

"treinam" para sua vida futura, ou seja, constroem ao longo de suas existências o que a

sociedade denomina de instituição feminina. (39)

Entendemos que todas essas situações, modelos de educação e divisão 

de papéis são construídas culturalmente. Vejamos como esses padrões de

comportamento são imprimidos, "repetidos", adaptados pelos séculos, especialmente,

llo c.1ue tange ao papel feminino . 

. -\ formação cultural do ocidente cristão 1mpnm1u papeis a serem 

cumpridos, sendo assim, à mulher coube o papel de esposa e mãe, invariavelmente,

sendo ligada ao lar, à casa, à familia e à educação dos filhos. Modelos de boa mãe,

esposa ciosa de seus afazeres, à mulher foi dada uma educação diferenciada, visto que

ela � nao necessitava de uma educação formal. Esta idéia de que a mulher estava

39 
A 

d 
este respeito \"er: BATINTER. Elisabeth. UM AMOR CONQUISTADO. o MITO DO AMOR MATERNO. Rioe Jane· iro. Nova Fronteira. 1985.

--
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de b · so ngada de uma educação formal mais elaborada fica muito clara, quando foram
" escolhidas" algumas profissões mais "adequadas" ao ser feminino. É ilustrativo, nesse

sentido, um abecedário feminino divulgado em fins do século XVI, nos contos de

Trancozo, que explicitam um modelo de educação voltado para mulheres.

40 

"o A quer dizer que Sf!!ª amiga de sua casa 

e o B Bem quista da r1<.:jnhanca 

e o C Caridosa com os pobres 

e o D Del'ota da [. Túgem 

e o E Ente11dida em seu qficio 

e o F Firme na Fé 

e o G Guardadeira de sua Fazenda 

e o [-[ Humdde a seu marido 

e o 1 Inimiga de mexericos 

e o L Leal 

l' O 1v! 1vla11sa 

e o O Omsta 

e o P Pmdmte 

e o.QQuieta

e o R fv,grada 

e o T Trabalhadeira 

e o r ;, r ;,1r/uosa 

e o X Crútã 

e o Z Zelosa da Honra 

E quando tirer tudo úso anexa a si, que lhe fique próprio, ereta que 

.wbe mais letras que todos os Jilósqfos ... 'flOJ 

Pau{�Ud. D_IAS. Maria Odila Leite da SilYa. QUOTIDI.-\NO E PODER EM SAO PAULO NO SÉCULO XIX. São
cspe 

0: Brasihense.198-l. p.27. Vale lembrar que os Manuais de Educação e Sexualidade não são trabalhos
Cduc�

1
�

1s do séc�lo XVI. No decorrer
. do século _XX. até seus meados eles subsistem nas falas de padres.

Sous;res e med1cos. em uma tentativa de disc1phnar os papeis sexistas. A este respeito ver: PUGA DE 
;\t(N•,1 · Vera Lúcia. ENTRE o BEM E o '.\L\L (EDl"C\Ç.\O E SEXUALIDADE - ANOS 60 - TRIÂNGlLO

e. Ro) 0· · 1ssertação de Mestrado. São Paulo: USP. 1 991. 

"' 

,, o J Se~ula 
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Mesmo se tratando de um "modelo educacional" do século XV1, essa 

idéia de que a "profissão" ideal para a mulher era a de dona de casa, portanto,

"iletrada", apareceu de forma bastante contundente na primeira metade do século XX.

E c ' omo VImos no capítulo anterior, essa idéia também fez parte da sociedade

vitoriana, na qual uma mulher poderia estudar medicina, entretanto, especializando-se

em pediatria, em que seus "talentos naturais" de "mãe" poderiam ser aproveitados.

Entretanto, ainda em meados do século X...�, o manual familiar, "A moça 

e seus problemas", do Dr. Haroldo Shryock, é um exemplo bastante revelador do ideal

fem· mmo de conduta(41)_ Impresso· com a intenção de dar às famílias um auxílio na

educação e diretrizes para as adolescentes, já esclarece em epígrafe de capa seu

conteúdo:

''
S

adias diretrizes para as adolescentes, em que se estudam seus problemas sociais, 

sexuais e se11time11tais, seus sonhos e C1Jpirarões, para seu bem estar jfsico, psíquico 

e esp,rituaJ"fl2J

Mas, ao especificarmos mais e tentannos perceber as atribuições de 

Poder no interior da familia, veremos que cabia principalmente à mulher o cuidado

Permanente com os filhos. Então, vejamos como "deveria ser" a conduta das futuras

tnães por meio dos "conselhos" do especialista Dr. Shryock. Ele adverte, no quinto

tópic . .tul bl .. , . o, mtt ado "pro emas pessoais· :

41 

A.lém des · ·d ·d· d f; ·1· escol se manual específico. Yários outros estiveram presentes na vt a cott 1ana e anu ias e em 
PlJG�s. como o "Conselhos aos rapazes'' e "Conselhos às raparigas'' de Dr. Surbled . A este respeito ver:·12 

SB:R DE SOUSA. Vera Lúcia. Op. cit. 1991. 
YOCK. Haroldo. A MOÇA E SEUS PROBLE'.\l-\S. São Paulo: Ed. Casa Publicadora Brasileira. S/D. p.3. 
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'Vma menina desta idade pode começar a entesourar novos pensamentos no cefre 

de suas esperanças. Seus pemamentos tenderão a dirigir-se para o tempo em que 

terá um lar pro/)riamente seu. Ela 11ão pode dei:x.Y1r de cogitar o que será estar 

casada e ser rainha do seu próprio lar. De qua11do em quando se a mãe está 

ausente e ela prepara a refeipão para o pai, deixa co"er a imagina_rão, e diz de si 

para si: 'Assim será quando eu tiver minha rasa(. . .) 'f-lJJ 

Novamente a profissão adequada, "natural" para a menina é a de 

"Rainha do lar". Ela deve ocupar o lugar da mãe caso esta esteja ausente. Da mesma

forma que na ausência do pai, o menino mais velho deve "tomar conta" das irmãs ou

tnesmo da mãe.

Mas, ao observar com mais cuidado o trecho acima, poderemos perceber 

que a menina à qual o Dr. Shryock educa é um "cofre", em que devem ser depositadas

esperanças de ser Rainha do lar e mãe, mesmo porque "seus pe11samentos tenderão", ou

seja, precisam ser constantemente lembrados de suas atribuições naturais. Ora, essa

idéia de que a mulher é um recipiente - "rofre" - a ser preenchido por informações

voltadas para o bem estar masculino, estava presente em todas as instâncias da vida que

se pretendia ideal para essa mulher. Depósito de pensamentos, esperanças, sonhos

domésticos, ela foi, ao mesmo tempo e, porque não dizer, também, vista como um

depósito de esperma.

13 

Idem. p.4J 

" O criador achou por bem ª"myar os órgãos da mulher de ma11eira que o clitóris 

e a 1·t�gi11a fossem muito sensiveis. O delirado contato com essas partes do corpo 

produz.e se11sapões excitantes. Isto tem por J!m que a esposa experimente um
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sentimento de abandono a seu marido ao chegar o momento próprio para a união 

dos dois 110 ato de ser depositada nela a célula que lhe possibilitará ser mãe. 'r44J 

A maternidade passa a ser o fim último do papel, que deveria ser 

encenado pela mulher e, claro, referendado pela bíblia; o prazer não fazia parte da vida

feminina, salvo na concepção, dentro dos laços sagrados do matrimônio. Trata-se,

portanto, não de prazer mundano, "sexo puro e simples", como é explicado pelo autor,

trata-se do prazer "d' alma", o prazer "natural" de ser mãe, esposa e rainha do lar -

sentimento, este sim, positivo, pois une, soma. Não obstante, alerta:

"hd porém adolesce11Ús que, impelidas por 11ma mriosidade ma/sã, ou levadas pelo 

exe1JJplo de a1JJigas sem escrúpulos, rontraira!JJ o hâhito de atritar estes tecidos 

sensí reis, a j11JJ de produzirem 11ma excitação. Chama-se esse hábito de 

masturbação. Essa prática rebai>.:a a consideração de 11majovem para com seus 

órgãos reprodutores. Faz com que ela pense neles apmas como um meio de 

sati4áçãofisica, em vez de considerá-los um sa,_�rado depósito a ela confiado'r15J

Ora, se o papel da mulher deveria ser o de mãe ciosa de seus afazeres, ao 

obsc , rvar o teor desse manual cm circulação ainda no seculo X-'\:, verificamos muitas 

concordâncias com o abecedário do século XVI. São quatrocentos anos que separam

os dois manuais, entretanto, não podemos dei..xar de perceber suas semelhanças. 

:Vlesmo que um tivesse como propósito afastar a mulher das letras, enquanto o outro

tentasse afastar a mulher do sexo com prazer, temos que concordar que ambos tinham

corno meta "lembrar" a mulher de seus afazeres domésticos. 

·l·l 

i, lde111, p. 44 
Idem P. 45. Grifos nossos.
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E importante perceber que o autor do manual possuía em seu nome a 

titulação de Doutor. Essa dependência da tutela científica para a resolução de

problemas familiares é discutida por Costa(46), quando aponta que os laços familiares 

"carecem", a partir do século XIII, de "apoio" científico para que permaneçam sólidos.

'O lar modemo deixou de cumprir suas antigas jimções. Ao invés de propiciar 

carinho e proteção, estaria fomentando a <�11erra entre os sexos e gerações. (...) A 

mobilidade sócio-cultural do 1111iverso citadino privou-a de se11s vínculos tradicio11ais 

e, ao mesmo tempo, da possibilidade de estabelecer 11ovos relaào11amentos sólidos. 

Sem auxílio, portanto, ela estaria perdida. 5 em cuidados especializados, não 

encontraria saída para os conflitos em que se debate. (. . .) Entretanto, ao contrário 

do que pode parecer, esta posirão de dependê11cia para com agentes educativo­

/ erapeitticos 11ão é estranha â história da Jámilia burguesa. No século XIX, sua 

antecessora, a família oitocentista de elite, foi submetida a uma tutela do mesmo 

gênero.(. .. )(A. higienização) contribuiu, .Jllllfo com outras instânàas soei.ais, para 

tran{formá-la na instituipão co11j1�gal e nuclear característica de nossos tempos. 

Converteu, além do mais, os predicados jisicos, psíquicos e sexuais de seus 

indivíduos em imígnias de d.asse sociaL 'f-17J 

_ \ partir dos projetos de higienização, a família passa a ser 

tninuciosamentc questionada por cientistas preocupados em transformá-la em modelo 

de conduta. A criação dos filhos tomou-se uma tarefa tão difícil que era - e até hoje o 

e - preciso sempre consultar um "especialista" para saber se estavam agindo de 

tnaneira satisfatória às novas necessidades. Não podemos dei.xar de argumentar que 

ctstes novos homens e mulheres precisavam ser "moldados" para o trabalho. Daí, a

Preocupação de todas as mstitu1ções reguladoras em não deixar que o indivíduo

46 

-1; �OST A. Jurandir Freire. ORDEM MÉDICA E NORMA FAMILIAR. Graal. Rio de Janeiro. 1983.
em. PP. 11-13. 
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desviasse do caminho correto ao trabalho. Escolas, Hospitais, família (pedagogos, 

médicos, psicólogos), todos preocupados em transformar o indivíduo em alguém apto 

ao trabalho. Costa ainda expõe que esse projeto de higienizaçào da família obteve

sucesso: 

"Finalmente, o amor entre pais e Jilhos, sonhado pela h{giem, concretizou-se. Na 

família rotlji{gal moderna, os pais dedicam-se ás rrianras com um desvelo 

inco11cebivel nos tempos coloniais. lYo entanto, e este é um {1Jpectofimdame11ta/, de 

mamira perma11e11teme11te imati4àtória. Pera11te os 11ovos técnicos em amor 

jàmiliar, os pais via de regra, continuam sendo vistos como ignorantes, quando não 

'doe11tes '. Há sempre um 'a mais' a corrigir, um 'a menos' a tratar. Amar e 

cuidar dos .filhos tomou-se um trabalho sobrehumano, mais precisamente 

'cie11tijiro '. Na jàmília burguesa, os pais jamais estüo s�g11ros do que sentem ou 

Jàzem com s11as crianças. Nunca sabem se estão agindo certo ou errado. Os 

especialistas estão sempre ao lado, revelando os excessos e de/icie11cias do amor 

paterno e matemo. 'PSJ 

Um outro fator fundamental para análise dos reforços da imagem 

feminina, como responsável pela organização do lar, é a "nova" função feminina: a 

maternidade. Segundo Costa, no Brasil colônia, foi necessário reduzir a família em 

"f ator patogênico" para que fosse possível a intervenção médica a fim de prescrever -

tecnicamente - "a boa 11orma do comportamento familiar dos adultos 'rt9J_ Dentre as muitas

novas atribuiçôes da família, a maternidade seria um dos alvos para uma melhor

disciplinarizaçào do corpo social, mediante discursos higienistas.

·I� 
19 Ibein. p. 15.

ldein. p.173. 
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«1\Ja família higiênica, pais e filhos vão aprender a comemar a vida para poder 

colocá-la à semico da nação. 'rsoJ

Esta Nação, o Brasil do final do século XIX e início de �'e, precisava ser 

disciplinarizada e passava por inúmeras transformações até para se estabelecer na

condição de país inserido no mercado mundial. Um país ainda com ranços escravistas,

que necessitava adquirir uma nova identidade que a consolidasse como nação e

estabelecesse uma meta: a "ordem e o progresso".(,tJ Todos esses novos caminhos

deveriam ser seguidos por todos os indivíduos que compunham a nação. A

disciplinarização do indivíduo deveria ser acompanhada pela disciplinarização da

família, célula primeira para reprodução desse ideal de ordem e pro6:rresso. Entre os

llldividuos que compunham esta célula, estava a mulher, que também necessitava de

ser disciplinarizada, visto que precisava ser lembrada de que a função materna a

"diferenciava" do homem.

"A tática oport11na consistia em mostrar, primeirame11te, aq11ilo de que ela, e só 

ela era capaz.. Depois, provar q11e, j11stamen/e por Cll171prir.Ji111_rões sociais para as 

quais o homem é 'i11compete11te' e 'i!ljêrior', ro11ve11ce'-la a aba11do11ar este último as 

'mesquinhas' ocupações prqfis.sio11ais e i11telec/11ais. •rs2; 

Puga de Sousa, ao trabalhar com a sexualidade e a educação no Triângulo 

Mineiro, na década de sessenta, explica:

s,, 

s 1 �ern. p. 173. 
S 

este respeito ver: 
��LES. Iraci Galvão. TRABALHO, PROGRESSO E A SOCIEDADE CIYlLIZADA. São Paulo: Hucitec, 1986.
h .º· margareth. Do Cabaré ao Lar. A Uto1>ia da Cidade Disciplinar. Brasil (1890-1930). Rio de s'�1�1ro. Paz e Terra. 1985. 
'·�· Ll-IOUB. Sidnev. TRABALHO LAR E BOTEQUIM: o COTIDIANO DOS TRAHALIIAOORES NO RIO DE
' ''"EIR. . · 52 co o NA BELLE EPOQUE. São Paulo: Brasiliense. 1986. STA. Jurandu Freue. Op. cit.. p. 261.
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'a classe diri,ge11te, mais uma veZl contou com a 'preciosa' ajuda da medicina que, 

ao intervir no social. observou, ouviu e, a partir daí, co11stmi11 um disC11rso sobre a 

se>..?1alidade. U 171 discurso que, por ser retirado da 'realidade', diz-se 'verdadeiro', 

portanto, 'científico'. (...) Através da família e, mais tarde, da escola, é que a 

mança e o adolescente tomaram contato com as 11ormas de procedimento e de 

difere11ciações 11ospapeis dos sexos. 'r53J 

E significativo fazer um caminho no propósito desses manuais 

Ucativos, a fi un de entender quais eram os seus objetivos, no que diz respeito a
tesponsabilidad d ulh ' · il · d fr al · 1 A • Oe as m eres quanto a poss1b idade e so erem, guma vio enaa.

tnanua1 do Dr. Shirock, no século X...X, além de imprimir exemplos de profissões
acte guadas às moças, explicitar suas fragilidades e diferenças, ainda auxiliou no
direc· tonarnento das adolescentes ao melhor caminho a ser seguido, de modo a não
des · vtar-se na decesa de sua ' · l El b l d. · 

11 - propna 1onra. -.. e esta e eceu rretnzes que se 
dire ��m ' alid d para a conduta adequada feminina em relação a sua sexu a e, 
%strand , . . . - , . O txplmtame11te qual era o papel da moça (boa, educada, cnsta, de família), frente 
ªª trnpulso natural do homem.

Conforme esse manual, o sexo devia estar restrito apenas as funções 
Procria l:tvas. O prazer era considerado mau, portanto, deveria ser proibido. Qualquer
Prátic a sexual, antenor ao casamento, era uma transgressão à lei e deveria causar culpa.
lag o, era muito dificil ela não ser a culpada pela própria violência sofrida,
Prin ctpalrnentc, porque tinha se tomado uma rival:

,3 

f>lJGA. DE SOUSA. Vera Lúcia. Op. cit.. 1991. p. 72

, 
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"Em vista de tudo o que temos exposto, f ": compreenderá como cabe a uma moça 

Cl mpot1sabilidade pessoal, em seu convíáo com um rapaZJ de el'itar conversações e 

gestos íntimos, ou modos de vestir que te11dam a excitar ou a11mmtar sua atmrão 

J!sica por eia. (..) Em termos de respo11sabilidade moral, estou certo de que é tão 

errado que 11m jovem se permita impróprias liberardes com 11ma mmina, como é o 

permitir-lhe eia isto. Creio mais que 11ão há desculpa para o moço em tais casosJfi 

pelo,fáto de seu mecat1ismo reflexo ser mais swsíve! do que o dajovem. Entretanto 

o fato de o meca11ismo dela não ser tão prontamwle despertado como o dele, toma

/Jtais jâcil para ela dominar-se, e portanto lhe Ira:;_ maior respo11sabilidade em 

manter as devidas normas em suas relações para com o sexo oposto. •rs-1) 

Ao retomar a família como célula que compunha um projeto maior de 

sociedade, não podemos deixar de mencionar que a instituição jurídica também foi um

dos baluartes propagadores desse novo ideal de sociedade. >Jesse sentido, assim como

O Dr. Shyock em meados do século X}(, o jurista Viveiros de Castro também 

demonstrava que a "responsabilidade" sobre a inte6.tridade do c01vo cabia à própria

mulher. 

"Os precedmtes ria effé11dida e de J!la jàmi!ia det 1em ser cuidadosame11/e 

t1>.ami11ados, pois i11dicarào si se lra!Cl de uma mora /Jo11esta, de uma .fàmilia 

re.Jpo11sâ re! e slria, 011 de 11mCl mulher Jâ corrompida, ed11rada entre ge11te sem 

morCll e sem escrúpulo, âvida de dinheiro, rapa:; de ludo. 'r55J 

Esta preocupação com a 'gente sem moral' estava presente na geração de 

juristas, que, 110 final do século XIX, estava sendo formada no espírito positivista. O

'·1 

55 Sl-IYOCK. Haroldo. Op. cit.. p. 41 
VIVEIROS DE CASTRO. Francisco José. Op. cit.. p. 88.

, 
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lema "ordem e progresso" deveria ser praticado no interior da familia, célula básica, da 

formação do corpo social civilizado pretendido.

Trata-se , pois, de um procedimento legal, amparado por um

entendimento moral. Entendimento e moral, foram veiculados pelas mais diversas

instâncias reguladoras e, portanto, disciplinadoras do corpo social.

A esse respeito, Michel Foucault lembra-nos que a disciplina do corpo e,

conseqüentemente, do sexo, dá-se, na sociedade do trabalho, mediante o

conhecimento, ou seja: o saber por meio dos discursos médico, religioso, educacional.

Ao mesmo tempo, controlam-se os seres sexuais mediante a explicitação do sexo .

''.A. ronjissão, o exame de comcie't1cia, toda Hma imislê11cia sobre os segredos e a

importância da carne 11t10 foram somente um meio de proibir o sexo 011 de tij'astâ-lo

o mais possí rel da conscie'11cia: foi uma forma de colocar a se.Ã.11alidade 110 centro

da o. .. -istei1cia e de ligar a salvação aos dontitúos de seus movi!Jlmlos obsa,ros. O

sexo foi aquilo q11e, 11as sociedades cristãs, era preciso exa1J1i11ar, vigiar, cot!féssar,

/rawformar e/Jl discurso. 'r56J

_-\ figura feminina que seduz cede lugar à mulher que é seduzida. Por

mais paradoxal que possa parecer, os chamados crimes de sedução têm como vítimas

apenas as mulheres. Sua imagem de sedutora transforma-se em lei que a protege. Será?

Observemos o texto da lei sobre o crime de sedução :

"A,1. 267. D�jlorar mulher de menor idade, empregando seducção, e11ga110 ou

fraude''. r57J 

�6 :,; FOUCALUT. Michel .\ '.\tICROFÍSICA DO PODER. Rio de Janeiro: Ed. Graal. 5ª ed .. l 985. p.230.

P 2
PIERANGELLL José H .. CÓDIGOS PENAIS DO BRASIL: EVOLUÇ.-\0 HISTÓRICA, Baum: Jalovi. 1980. 

· 99. 
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Ao mesmo tempo em que a mulher tem seu testemunho desacreditado,

a lei a protege. Ela é a figura a ser seduzida, ela é que, teoricamente, pode ser enganada,

fraudada. A transformação da figura feminina está presente, principalmente, na

"eleição" de um novo modelo feminino a ser sef,:YUido, não mais Lilith, não mais Eva,

mas Maria. Nesse novo modelo, o papel feminino é reforçado e seu arquétipo, mesmo

sendo mãe, permaneceu virgem. 

Ora, a necessidade de "assexuar" a mulher, retirando dela a possibilidade 

de sentir prazer novamente nos remete à discussão da necessidade de frear o 

desconhecido ser "feminino", perigoso, já que seu controle é praticamente impossível.

Para isso, foi necessária a confecção de manuais para a educação das moças e, porque 

não dizer, manuais para o controle destas, como foram necessários manuais 

lllquisitoriais nos séculos XIV e XV, de caça às bruxas. Mais do que isso, foi preciso

reproduzir sempre esse modelo na sociedade seja nas instituições nom1atizadoras e na

cultura de um modo geral . 

. \o observar como essas figuras femininas são apresentadas nos 

processos crimes nos quais foram \·ítimas de alguma violência sexual, e que

perceberemos que estes "ideais" estão incorporados no pensamento e nas ações dos

sujeitos. 
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C1\PÍTULO lll 

CRIMES CONTRA OS COSTUMES: MORAL, PODER E ELITES.

Uberabinha, cidade do interior das Minas G erais, localizada no Triângulo

:
V
fineiro, aparece, em boa parte das análises historiográficas locais, como uma cidade

em franca expansão comercial, dotada de elites com uma impressionante capacidade

industriosa. Seus memorialistas apresentavam-na como uma "grandiosa" cidade, que 

possuía perspectivas de crescimento e progresso. Suas elites, obviamente, também

estavam afinadas com os conceitos de higienização e moral burguesa , pois, sob essas

perspectivas, o progresso pretendido só estava sendo efetivado a contento, visto que 

nesta "paradisíaca" localidade não existiam os conflitos inerentes à relação 

capital/ trabalho. 

_\s práticas dominantes dessas elites faziam parte de um projeto mais

amplo que visava à ordenação não só urbana, mas também moral dessa sociedade.

Práticas que tinham como meta política, especialmente, o progresso .

'O 'progresso ' como resultado de prqjetos políticos da c!twe domi11a11te, pressupõe

!l{JO SÓ a dilzgencia burguesa, IJJ{lS toda U/JJ{l ro11cepçào de ordem 11rba11a 11a qual se

sistematiza a vida social de uma cidade. O que torna possi vel a 'sociedade do

pro,gresso ' é, concretame11te, U!lla sociedade 11rba11a ordenada. Parale!t,mente aos

pr(!jelos políticos que objetivavam o progresso, é possíz iel perceber historicamente, em

(.! berlândia, outros pro/etos políticos, também de ,grande importância, que 

tomaram z:iâveis aqueles. A criarão de 11ma sociedade discipli11ada, r�gulada e

. , 
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vigiada, onde o permitido ou o tolerado em público está normatizado em leis, é 

parte da estratégia de dominação burguesa. 'Y58J

Um outro elemento constitutivo dessas relações políticas das elites era o 

não aparecimento efetivo de ações dos trabalhadores, de um modo geral, nos discursos

JOmalísticos uberlandenses. Conforme expõe Rodrigues(59l, os trabalhadores surgiam

nos · Joma1s como uma parcela da população homogênea, no que diz respeito aos

rumos futuros escolhidos pelas elites.

"As elites econômica e dirigente, do ,mmicípio 11berabú1hense, absorveram e 

dffú11diram com toda a mte,mdade o rmmdo do trabalho. A ideologia da orde/71 e 

do pro,gresso 11osfoi repassada pela historiograjia local, como também pelosjomais 

e a{g1111s se,_gme11tos da sociedade, através de frases ro/7/o estas: ,gente laboriosa, pm,o 

pacato, gente ordeira, cidade que marcha rom o progresso da nar,ão, trabalhou sem 

descamo para construir se11 patrimônio.fàmiliar, de11lre outras. 'f60J

Concordamos com a autora quando diz que os discursos dos jornais 

foram um instrumento muito bem utilizado pelas elites para a propagação de seus

ideais de cidade, de moralização dos costumes, em que, qualquer mazela por pequenina

l!Uc fosse, não poderia continuar acontecendo ou mesmo não existiria, visto que sua

"gente" também compactuava com esse ideal de progresso. Exemplo disto é o artigo

que se segue, no qual alguns dos projetos de "embelezamento" são apresentados à

'k 

lnM�CHADO. Maria Clara Thomaz. Muito aquém do �araíso: ordem. progre�so e disciplina em Uberlândia.
59 rn.VISTA HISTÓRIA E PERSPECTIVAS. Uberlâand1a. n -l. Jan!Jun. 1991. P. )-l. 
6 

�ODRIGUES. Jane de Fátima S. Uberabinha: Trabalho. ordem e progresso. ln: Cadernos de História. Vol
n 6· Jan95/dez96. Pp.115-13-l. 

f)IJ 

ldern.p115.
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' e anto, mdicando que a sua ineficácia momentânea, deve-se a "alguns"população en tr t 
· · 

elementos . d -am a nao recrntados pelo ideal de progresso pretendido:

" cada dia que passa, as mas da nossa cidade tomam !!ovo e melhor aspecto. (..)

Tudo iria bem e em muito boa harmonia, se 11do fosse o desleixo de certos

proprietários de casas(. .. ) 'f61J

,, 
.\Ja esteira deste discurso de progresso, que possui alguns elementos 

amcta" não devidamente disciplinados, está também o discurso jurídico:

6\ 

"Antigamente, quando algum indivíduo q11eria sahir da cadeia, onde estava â

espera do jmy, requeria fogo para mponder em Monte Af{�re e Araguary 011

mesmo U beraba, mas, 111mca U berabinba. Se pergu!!lam porque, respondia lo,�o:

/1 co11sa aqui é preta; M a gel!te sabe !i1 Jre.

Na realidade esta cidade sempre primou pela severidade e ;ústipa do seu ;úry: .re

era úmocente, até o Promotor pedia a absofvicão do réu, mas se era culpado, podia

se contar certo que o cabra tinha q11e roer a(�11!!s cumos rle cadeia.

O e.\:emplo ahi estâ em !!ossos ª""aesjorel!ses.

lnféfismel!te, !!do sei se devido aos tempos, â g11erra 011 algum phenommo

de.rronhecido, os nossosjuradosjá ndo estüo jcr:;e!!do a mesma co11sa, o que é para

fame11/ar-s,' si11cerame11te! Ainda há po11ros dias ,imos 11m rrimi11oso de mor/e

.ralé firre 11ojmy daqui!

Isso me sen-ir de exemplo para 011/ros pen-ersos fir::._erem o mesmo, certo de sua

ahsofviçdo jittura. U berabinha perderá assim o que tinha de melhor. Há poucos

dias entrou para a cadeia desta cidade um m11do, chefe de jàmífia, que poz a

perder a sua própria }ilha de 1-f. an11os, a qual dera á luz um peq11e110 que jica

sendo portcmtojifho e neto do r4étido pae!

c·sle su;eito, que deveria esta preso há m11ilo tempo, ron/esso11 ry11icamente tudo!

,\ o e11ta11/o ;â ri alguém querer aos poucos de{fàzer a impressào horrorosa que

JOR\ · ALA TRIBUNA. 09/l l/1919. Anno I n
º 10. p. 1 

- -----------------
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deixou este facto à população. Em outro lugar essa fera seria com certeza !Jnchada

e era bem feito, para a garantia da segunda }ilha de 1 O annos, que foi também

tentada ... 'r62J 

O caso do Sr . ..:\ristides, em particular, citado pelo jornal, têm implicados 

diversos fatore l 
. , . 

d , u1 ".,. d b s que, naque e momento, m1c10 o sec o -"--"''\.., estavam sen o astante

discutict os por todas as instituições reguladoras do corpo social. Honra, moral, bons

exempl f: 
, . _ _ � . . . _ 

os, amíha, educaçao . I odos elementos que d1scuttmos antenormente e que sao

antagônicos 
· 

d - f: il' · , ao que se apresenta neste caso: mcesto, esagregaçao am 1ar, cnme.

Mas vejamos como esse caso desenvolve-se nessa cidade, que sempre se

enalteceu - na fala de seus memorialistas, jornais - por seu progresso, o que

e� etivamente não combina com tal escândalo. Essas atitudes não poderiam fazer parte 

�� . .  . 
' 

a sociedade que tinha como meta tornar-se metropole.

Num primeiro momento, poderíamos pensar que se tratava de um caso

Ocorrid O em uma fazenda, logo, por pessoas que ocupavam o espaço rural e que amda

não t enam sido disciplinadas satisfatoriamente. No processo, a profissão do pai Sr.

--\rist d 1 es Salastiel dos Santos é especificada como lavrador e fazendeiro(63). _L\o fazer

urna · mvest1gação mais detalhada de quem seria esse sujeito, chegamos a conclusões

su tpreendentes.

O Memorialista Tito Teixeira, em seu trabalho "Bandeirantes Pioneiros

do Brasil Central", faz uma genealogia de todas as famílias importantes do cenano

Político, econômico e social de Uberlândia, desde sua instalação como vila . Nesse 

tnem 
0nal, encontramos o Sr. A.ristides, não como alguém titular, mas como um 

r,, 

, ,IOl{N 63 

PI{ 
ALA TRIHUNA. Anno IV nº 185. O l/O-l/1923. 2" p.

OcEsso s/nº. 16/03//1923. P.9.
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herdeiro d S , � . O r . Antorno _.:\lves dos Santos. Vejamos como Tito TeLxeira nos apresenta

tal cidadão:

" Antônio Ail'es dos Santos, 1'\fasceu na fazenda do letreiro onde residiam seus

pais, Francisco Alves Pereira e D. Ana All'eS dos Santos, tendo contraído 

matrimônio com D. Ana Fernandes de Rezende, sem descendentes.

Adotaram como }ilhas duas mocinhas que eram o encanto do lar; uma delas, por

11ome [ /irgínia, das mais bonitas mo_ras da redondez.a, msou-se com .f osé Antonio 

de Morais e deixou grande prole, da qual Jáz.!a parte Manoel Morais,

grandemente relacionado. 

O mudo Aristides Sa!astiel dos Santos, }ilho natural de Antonio dos Santos, foi

lambém criado pelo casaL 

./l ,\1.ãe de Aristides, d. Maricota Calh..:to, rmtlher bonita, morava na r'/la

[ /igário Dantas 11º -1-9 5, ainda e::...:istente em pente â casa do Dr. R4"ael

Rinaldi. (. .. )Aristides tinha seis meses de idade, quando s11a mãe, com ele ao colo

atravessou o beco do Chico Catumo e ao entrar na rua Boa � /ista, em dire_rão a

<grr!)a matriz1 caíu morta, vítima de uma rw�gestão cerebraL

A criança em pranto sobre o cadáver da !7H1e, foi apanhada por sua criada

Francisca Santeiro, }ilha do J oüo Santeiro e conduz/da ao pai, que morava ao lado

da <gr(!ja matriz. 

A11to11io dos Santos entregou a rria11.ra aos midados de Domma Crm,eiro, eJposa

de .1 osé 1 ú!Ji!o Cameiro, por 111e111 contim1011 sendo amamentada e assistida,

ptwmdo o pai, por esse trabalho de dedicarüo matema!, a q11antia de 3.000$000

mensais, até que, aos ! 5 meses, foi levada para s11a residiJncia onde a esposa

recebeu-o como se fosse o próprio Jilho.

Na idade escolarfoi Aristides i11temado 110 Instituto de Surdos e Mudos da rua

as L,aranjeiras 110 Ivo de .Já11eiro. onde permaneceu por alguns anos, até o seu

rt'.gresso para empregar-se na casa comercia! de Sereno & Chaves desta pra_ra,

desempenhando o papel 'hercúleo ' 110 carregamento de ca1Tos de bois, com volumes

pesados. 

-----------------��

.. 
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Antonio Alves dos Santos, 11eto de joão Pereira da Rocha, era figura de proa no 

cenário político de sua terra nataL 

Criada a vila de São Pedro de U berabi11ha, em sessão sole11e de i11augura_rão e 

posse, Antonio Alves dos Sa11tos assll!lllll a presidência de declarou empossados os 

demais membros do conselho: Anto11io Pacheco dos Sa11tos, José Alves de Amorim 

Brito, Arlindo Teixeira e João Fra11cisco de Souza. 

Em 25 de ]a11eiro de 1892, por ocasic1o da instalação da Comarca de 

U berabinha, A11to11io Alves dos Sa11tos representou o comefho administrativo, 

como preside11te da Intettdeitcia M1111icipaL

A11to11io Alves dos Santos Jáleceu em ! 915, nesta cidade, 011de foi sepultado,

deixa11do em testamento tôda sua Jórl.tma de viúvo rico, ao seu ú11ico }ilho natural,

sob a ,guarda de Antonio Alves Pereira.

Por imistencia de seu tutor, Aristides dos Santos, 110 dia 15 de agosto de 1908,

rontraiu matrimonio com D. Maria Pereira de Jesus, !JJO(,'{l criada por A11to11io

Alves Pereira. 

Passados dois anos de residência nafc1'_(e11da Sào Fra11â.ff.'o, o casal comprou 11ma

casa 11a R11a do Cota - Dom Barreto - , 011de co11stit11i11 1111merosa jámília,

passaHdo depois a residir 11a s11a fcr;::_e11da do Pmw1, onde Aristides teve q11e

en.frentar duras dffic11ldades .Ji11a11ceiras, rhega11do a ro_rar pastos para sustentar a

prole, vi11do a.fálecer 110 dia 21 de novembro de 1936. 'r61J

Ora, ao observar a genealogia do Sr. _-\ristides, percebemos que ele não

avrador qualquer. Sua ascendência, mesmo que bastarda, garantiu-lhe muitas

\" antagens na justiça local.

É importante notar que, no trabalho de Tito Tei..xeira, essa "passagem"

JUdicia} não aparece. Afinal, alguém filho de um dos fundadores da cidade não poderia 

ter ern s l . , . , 1 ua 11stona, uma macu a como esta.

r� 

\1J;IXEIRA. Tito. BANDEIRANTES E PIONEIROS DO BRASIL CENTRAL: IIISTÓRIA DA CRIAÇi\0 DO 

ICJP10 DE UBERLÂANDIA. Uberlândia: Ed. Uberlândia Gráfica Llda. 1 ª edição vol. l. 1970. P.44-46.

1, 

, 

.. 



65 

44 

E ntretanto, o que nos unporta neste caso é tentar entender como o
Judiciário ' uma das instâncias normatizadoras do corpo social uberlandense, tentava
lidar com os elementos desviantes das propostas de regulação social, mesmo quando
erarn ind· 'd IVI uos que pertenciam às elites. 

O processo foi aberto no dia 16 de março de 1923. Ao que indicam os 
autos, o . , . . . . . . mquento f01 mstaurado pelo promotor de 1ust1.ça da cidade e não por uma 
c1 ueL'{a feita l , . . 

pe a propna menma ou pela mãe desta. Conforme depounento de D. Maria 
Pereira d e Jesus, haV1a boatos de seus vizinhos que diziam que além de ter deflorado
sua fi ilha Genoveva o Sr. Aristides havia deflorado também, sua outra filha mais nova
-'trlinda: 

"qlle i1ifelisme11te Jlla }ilha, G'e11011em Jói d�flomda por JW próprio pai 

Aristides(. . .)e a dec!ara11te só 110/011 o Jàcto q11a11do a s11a r�/éridajilha aprese11/011-

se ,gravida; q11e 11a ocasião do dqloraTJJC/1/0 a dec/ara,1te achava-se de cama e s11a 

_/;lha sempre ârtha por cost11me de limpar arroz em 11m lllOl!)Olo 111?1 ta11to cifàslado 

da casa. Q11e jico11 m11ito co11trariada, chama11do atlmrão de seu marido por esta 

.fàlta, o mesmo co1ifesso11-lhe ser o respo11sâl-'el pela rlesho11ra da.fi!ha(...)Que s11a 

}ilha tit1ha treze a1111os q11c111do J1tccede11 esta desgn�ra; q11e 11ão teria flmda1Jm1to 

deter o sm marido /miado deflorar outra s11a.filha mmor de 011ze a1111os de 11ome 

Arli11da, como corriam boatos a respeito(...) 'r65J

Nesse processo podemos observar muitos dos aspectos apontados por 
v· igarello no que diz respeito aos motivos que, nesse momento, levava um caso como 
este à justiça. Na folha 4 do processo, a denuncia é feita pelo promotor de justiça.

Pn.ocEsso. P 28 

'Vell!mcia: E::,:1JJ ° Sr. Dr. Juiz. de Direito. O promotor de j11stira desta Comarca,

de acordo com a lei. 1w1 de111111áar a Aristides Salmtiel dos Santos pelo .fàcto 
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de!ictuoso seguinte: em dias do mez de abril do anno de mil !lovescentos e vinte e 

dois, 110 logar denominado 'Panga: districto de Santa Alaria, deste municipio, o 

denunciado deflorou a sua propria filha de nome Afaria, conhecida por Genoveva, 

actual.n1mte com quatorze a1111os de idade, i11completos. Te11do-se em vista a idade 

da qjfe11dida e a probidade de pai e preceptor, quanto ao demmciado, com o seu 

procedime11to, i11ci11diu este 11as pe11as do artigo 268 combi11ado com o 11úmero 4 do 

artigo 273, ex-sei do q11e dispõe o artigo 269 e 272, todos do Codigo PenaL Para 

que "ª co,formidade dos dispositivos citados, seja o de111111ciado punido, eferece esta 

promotoria a presente de111111cia, q11e espera seja recebida tifi11al )11/gada provada e 

pede a 11otijiracdo das lestim,mhas adea11te arroladas para q11e deponham 110 

sumario, em dia, !ogar e hora que forem designados por V Ex.(...) 'f66) 

.\Jo depoimento da mãe da menina, fica-nos a sensação de desconforto 
desta quan t ' bl · · · J · · d b b · O a pu 1c12ação do fato. _-\s autondacles ega1s, a parttr e oatos, a ruam o

Process 0, pois na fala da mãe - "como corriam boatos a respeito" - fica claro que o caso
tornara-se p 'bli d , . b d . , . u co, ai a mtenrenção do Estado na a ertura o mquento. 

O depoimento do pai é bastante revelador quanto à permai1ência de 
alguns dos possíveis costumes familiares, mesmo com todos os projetos de

higie1 · ' lizaçao e moralização. Em seu depoimento, ele escreveu ( pois era surdo-mudo)

Yue e ra o autor do defloramento, porém, atenua sua fala declarando que sua filha ja

est' a de casamento marcado com um "moço".

r,� 

''ª 

"Au<g11sto A11!011io de O/inira, morando ,ia Jàzenda de Femando Alves Vieira, 

;d pedido colll minha 1J111fher, A11g11sto A11to11io de 0/éeira querendo casamento 

com meu filha G'moveva. 1:,·11 ;d deixei casamm/o para A11g11sto. E11 quero saber 

de mi11ha llllllhn� para deste me:;; para re,gistmr casa1J1e11!0, em Santa Maria. 

OcEsso P. �--rn ..

1 
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Porque Augusto A11to11io de Oliveira, ;d votado com CeL Emesto Rodrigues da
Cunha em Sa11ta lY!aria.
Foi voce que deflorou Genoveva? E11.

Qua11do? Abril de 1922. 

Em que logar? Ato,yolo? Q11i11tal, foi 110 motl)O!o ba11{J//a e ma11dioca. 

O.filho que e/la tem é também se11 filho? Só 111J1 filho. 

José Calixto, já tem ! .filho de 10 011 ! 2 a1111os, para cria11do o filha de José 

Ca!ixto Ferreira. 

CeL Severicmo Rodrig11es da C1111ha,já dm pa:;_; para josé Ca!ixto Ferreira. 'r67) 

Nesse depoimento, o pai nos fornece algumas informações preciosas. 
Uma delas d· 12 respeito às próprias formas das elites de resolver os seus "problemas
familiares". Ao . mesmo tempo em gue assumia o defloramento da filha no seu
dep 0trnento dei..'ca 1 ·, h · " d " e rran1ou n ' c aro gue Ja av1a conserta o o erro, uma vez gu a , u1 
bom casam ·b · - · · ' ento para ela. Novamente podemos nos lembrar das atn wçocs ttp1camc11tc
fe1 . · 11tntnas 110 yue se refere ao papel que a mul11er ocupava na sociedade . .\Jenhum
caminho . , . 

. , era mais apropnado do gue O casamento para que a muIJ1er pudesse exercer
seus ,. 

.. , papeis como: esposa, rainha do lar e mãe. .E o papel da famtlia era o de
Proporei . · · · · fu - · onar aos filhos condições para gue eles pudessem cumpnr suas nçoes.

É importante ressaltar que a referência ao futuro casamento de
G enovev � . , - d pai O quea esta presente nos dois depoimentos, tanto da mae quanto no O 

nos . . d Permite pensar gue a "desgraça" ocorrida estaria desfeita, a parar e uma
,, �� Ob tegraçào" dacJuel . , · d de mediante O casamento. servamos,' a menma a socie a 
ta1nb ' ' b · d d em, que, nos casos de sedução ou defloramento, o processo e aern o guan o o 
autor do d 1-

. 
. como O i11diciado era o pai, e, e tto casa-se com a ofendida. >-este caso, 

''({ 0cEsso p l · · · d · rdo mudo· · I · Declaração por escrito. ústo que o mdicia o e su 
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Portanto " ' t1ao pode reparar o mal com o casammto'r68), a restauração moral se fez por meio
do "arran. " d JO e um pretendente para a filha.

Nesse mesmo depoimento, é citado um outro caso judicial, do Sr. José 
Calixto Ferreir (69) 

. 
.d a, em que, como entemente, esse havia deflorado sua própria filha,

criava seu "fil ho/neto" e havia sido absolvido pelo então fntendente Municipal Cel.

Severiano Rod . d C 1 O . S ' . .d 1 . e . , . . ngues a un 1a. u se1a, o r. _,nst1 es 1avia 1e1to a 1ust1ça sua própria 

defesa 1 ' pe a qual, moralmente, teria conseguido "consertar" seu próprio erro,

tnserind O novamente a filha na vida social por meio de um bom casamento, ao mesmo

teinp O em que cita um caso com as mesmas características daquele, no qual, o

1lldici d e a o 1ora absolvido . .Seria esta uma prática sexual costumeira das elites no início

do século? 

O caso do Sr. _José Calixto não nos dá muitas informaçôcs. Nã.o possui 

dep 011Ilentos da vítima e tampouco do acusado. Não foi feito exame de corpo de

delito F· . . , l . . 
· 01 aberto em 1912, dois anos apos o defloramento, quamo a cnança nascida

da rel - · e · · d 191 1 açao mcestuosa já havia nascido. O processo 101 arquiva o cm --t, por motivos 

Pouco convincentes: o oficial de justiça, sempre que mandado intimar as testemunhas,

()u estava doente, ou viajando, ou, por não possuir condução e os locais serem

distantes, não conseguia intimá-las. O processo foi arquivado por falta de testemunhas.

Entretanto, serviu como um instrumento de defesa do próprio Sr. Aristides.

Em relação a outra filha i\rlinda, no exame de corpo de delito, ficou 

claro gue O .Sr. Aristides não a havia deflorador0J, e portanto, cessa a acusação.

r,� 

r
c 

"Paragrapho único. N,"io haverá lugar imposição d: pena. se seguir-se o casamento a aprazimento do

co�rcscniante legal da offendida. ou do Jmz dos orphaos. _,_1os casos em q�e lhe compete dar ou supnr o

r,9 1, 
scnrunento. ou a aprnzimento da offcnd,da. se fôr maior. P1crangcl11. P. Ji)O. 

-,, RocEsso. nº 442(?). ano 1912. 
l'RocEsso. s/n .  p. 15.

1 

J 

1 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
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No andamento do processo, as testemunhas foram chamadas a prestar
dep ounenros. Nos d. 1scursos testemunha.is, também foi possível notar diversos
elementos . . que nos md1cam alguns dos valores morais dessa sociedade:

"1 ª festúmmha = Ale:..:rmdre Ribeiro de lvfira,Jda, com q11are,1fa e dois a,mos de 

idade (...) mpo11de11 q11e co11/Jece Aristides desde q11afro cm11os, mora11do mais 011 

menos a meia lég11a de distd11cia da residmcia do de111111ciado; que Aristides 

Sa!asâel dos Sa11tos é s11rdo-m11do sabmdo ler e escrever; q11e a administração rios 

trabalhos da s11a jà:;_mda é Jéita pelo mesmo rle111111ciado; (. . .) qNe esta aparece11 

com un1Jilho, (...); q11e é público e 11otório o boato de ter o rle111111ciado deflorado a 

propria filha (. . .) q11e 11iio há sNspeila de ler sido 011/ro o d�florador (...) rjlle 

.ron1e11fe há s11speilt1 co11fm o mesmo i11diciado, t1lém ria própria co11fissào rio 

mesmo,· q11e o depomfe 11111ilo mmme11/e jreq1m1/t1 a ct1.rt1 de Aristides e qHe /Jor 

isto 11ada ,12ode qjjirmar de ,bOsifito q11c111/o ao sm procedi1J1e1110 110 seio da .1"/la

Jàmilia pema11do-lhe e11treta11to ser correio. ''P'J 

E I fj "b " " .. unportante observar que a testemun 1a con mna o oato L. 

ªPres, - E · · J ,enta-uos duas 11ovas preocupaçocs acerca do caso. ·m pnmcu-o ugar, com a 

Poss .bi
l 
.
. 
d d I · · 

1 
1 ade de ser outro o deflorador da menina, e, cm segu11 o ugar, o 

Proceci. 
J . . d f: í

l. 
uneuto no pa1 110 se10 a am ia. 

Quanto à segunda, é significativa e bastante importante a fala da 

testernunha 'i1atla pode tiffirmar de positivo''. Com esta afirmação, podemos pensar que ao
Colher os depoimentos, foram feitas perguntas bastante direcionadas, que fizeram com

<.Jue o depoente respondesse que nada poderia afirmar de positivo. Será que foram as

"HocEsso s/n p. 5-A.

1 
1 

1 

1 
1 

1 

1 
1 
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1 
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autoridad es gue fizeram essa pergunta, ou sera gue foi uma onentação dada pelo
advogad ' 0 de defesa do réu?

de flor 

Já a outra preocupaça-o da ,·usti.ça, e d. · ' · d 1ue 12 respeito a autona o 

amento, esta nos remete novamente às discussões acerca da fragilidade dos

discursos fi . . emmmos. _\fesmo o réu sendo confesso, como nesse caso, a conduta da

tnenina fi 01 questionada. Foram necessárias diversas testemunhas - além da confissão

do pai - ciue e . 
. omprovassem a mtegndade da moça. 

"2º testi,mmha .! osé A11to11io RodrigNes (. .. ) é agregado 11a fazenda do ''Pa11ga ';

lido sabe de scie11áa própria si dejàcto AriJiides Sa/.astie! rios Sa11tos é o auctor rio 

-d�Jlora1J1e11!0 ria propria filha(...) mas é leml1JJmle sab/Jirlo qNe A,istides(...)

dejloro11 r, J11r1 prop!7á }Ilha, q11e e1J1 1 1i::j11/Jr111ra ai e/JJ q11alq11er 0/llra parle, 11rlo

hcí s11speita alg,1n1a de 011tra pe.uoa, cp1e 11{/o o n;frrido de111111ciarlo CO/JJO deflorador

(...), 11ão existia 11a rasa do de111111ciado pessoa af;t11ma q11e 1;ive.1Je em i11ti!)1irlarle

com ajà1JJilia, q11e ela possa se possa atribllir o crime de rltjlorr11J1e11to(. .. ) '172) 

"3" FeJii1J1!111ha = A1111a Ale::,:r111rlri11a de jes11s (...) q11e rle 1 1e::; emq!l{mr/o 

trabalhava 11a casa da jà1JJ1!ia de Aristides e/JJ cos/J1ras e sabe por isto q11e 11rlo 

r::..:i.1fic1 ,12esroa alg111J1a (jllt' jre(jltet1/r1.ue a msa e 1'i1·e.ue e!lt i11li1J1irlade rlm!m rir, 

jàmilia. co11/rr1 (jlle/JJ po.ua exiJ1ir s11�peilo.r rle Jff o am1or rio d�/lora1JJe11to C/Jl 

(jlte.s1rlo, q11e a depom!e é q11e assisti11 a qjje11dirla 110 arfo e/JJ q11estrlo dar a 111::; a 

11/JJa crea11ça(...) 11clo sabe dizer de scie11c1á própria se de Jácto Aristides dos Sa11tos 

é que/JJ dtjloro11 a s11a própria f lha, 1JJas é corre,;te 11a vi:;_it1ha11ça(...) porque 11a 

asa deste 1/{iO ,,iáa 11il;g!lé1JJ a q11e1JJ se possa atrib!lir o cri1JJe e q11e ale!JJ disso a 

ofjell{/ida é rle proredi!)Je11to exe/)Jpúuissi!)Jo. (...) '17JJ 

- "" 
'3 ""ºCEsso S/N p 6 

Pf{ 
· · 

Octsso s/n p. 6 6-a.

1 

1 

1 

1 

. , . 
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"-/.° Testimunha = Candido Ribeiro de Miranda (..) que ignora o procedimento

de Aristides 110 seio da jàmília, que não sabe de sciencia propria se Arsitides é o

a11ctor do defloramento de s11a filha, sendo porém certo que toda a vizj11ha11ra

attribui o crime ao denunciado Arisitdes, isto porque 11ão e>.:iste 11a casa 011tro

rapaz. 011 homem q11e possa ter praticado o crime(. .. ) 't7-1J

A suspeita de haver algum outro homem que pudesse ser o autor do 

dcflorament d ·G 
'

d
. - i · - J ,. d 

o e enoveva remete-nos a 1scussao e a mversao oe papeis nos casos e 

10 encia contra a mulher . .\!lesmo após ela ter, em seu depoimento, afirmado ser o pai

v' r 

O autor do defloramento, a mãe também ter confirmado, e o próprio pai também ter

confessado o crime, a justiça precisou certificar-se de que as informações eram

verdadeiras. 

Desta forma, alguns elementos têm que ser discutidos: um deles diz

respeito aos depoimentos da mãe e ela filha, que talvez, por serem mulheres, não for:im

nesse momento, acatados; mas e o depoimento do pai? Não podemos nos esquecer de

que ele era surdo-mudo, e portanto, considerado "inválido" pela justiça. E mais, a

esposa declarou ser a tutora legal do marido, o que talvez explique a insistência da

JUstiça cm descobrir um outro "culpado". Podem ter sido considerados, assun, os três

dcp · "f , · ,, · oimentos como rage1s .

O então juiz de Direito da Comarca Dr. Duarte Pimentel de Ulhõa,

redigiu a primeira conclusão sobre ocaso no dia 17 de março, com o seguinte teor: 

º·1

Processo s/n p. 7. 



51 

'Trata11do-se de crime que não admite jianra e estando s1tftcie11teme11te provado

pela co11jissão do reu e depoime11to de testimrmhas o Jàcto deb,ctuoso, declaro a

prisão preventiva do indiciado(...) 'f75J

Entretanto, no início do processo, D .. \faria, a esposa do Sr. Aristides,

contr a voga o - o D r. Manoel Martins da Costa Cruz -, que ficou no cargo 

atou um d d 

Por a penas um mês e meio. N esse tempo o Sr. Aristides foi preso e solto, por não 

us ça para mttmar as testemunhas para montar a 1ormação de culpa.
te1al de J tt 

· · e 
haver ofi . . . 
Difer entemente do caso do Sr. Cali..xto, em que o oficial de justiça apresentou diversas 

ao cumpnr a or em JU 1c1 , nesse caso, 11111guem aceitava o cargo para
desculpas para n- . d . d. ·a1 

. , .

cum pn.r as diligências. 

Em 08 de maio, D. Maria contratou o advof,>tldo Nicolau Soares, que a

partir daí passou a defender o indiciado. Esse ad,·ogado já havia sido acusado de

rar uma menor em J 909. O processo foi arquivado por falta de provas e de
deflo 

mentação da vítima. Na época, o Sr. >licolau Soares era Causídico de Aldcii
doeu 

(promotor de 1ustiça), e fez uma brilhante autodefesa, espec1alme11te, quando tentou 

dem . onstrar a mcompetência dos médicos que fizeram o exame de corpo de dehto: 

'I 
·p rocesso s/n p. 28.

",Har em quem recaio 11ma d11J nomiarões para tal J,ml Em 11m moço que res1dia

com tal auctoridade, de baixo do 11,esmo ledo e que tanto entendi de medici11a legal

como eu de greg� E c11mpre acressentar, tal perito c11jas q11alidades moraes 11ão 

devo atacar por disconbece/-as, seria ou é incapaz de , por si só, responder a um rios

q11esitos propostos. Ei1tretanto, ficou cons/atado o dejloramento, com precizão de

1empo, qum1rlo a deflorada linha estado ent Araw1ory, para onde jí,gira cm

/. 
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companhia de um homem que a aurloridade nâo promro11 saber quem era, porque 

lhe convinha que fosse eu o aurlor(.)" (7<>)

Vemos, portanto, que a escolha da D. J\faria quanto a quem devena 

defender seu mando na justiça fora bastante criterima .. \ partir dessa contratação, 

muitas coisas aconteceram no processo. Além da falta de oficiais de Justiça para intimar 

os arrolados no processo - falta, aliás, bastante freqüente ao que indicam estes 

documentos -, muitos juízes que foram designados par:1 o c:1so juraram suspeição. Esse 

procedimento consiste em apresentar-se como incapaz de julgar um caso cm que tenha 

algum interesse: ou seja, por pertencer à família do réu ou da vítima, por ter já se 

pronunciado publicamente a respeito do c:1so, enfim, estar, de certa forma, 

"envolvido" ou ter algum interesse particular no caso .. \ suspeição foi utilizada pelos 

juizes de maneiras bastante diversas. E, de certa forma, eles revezaram-se no caso. 

Os juízes que :1_Jternaram-se 110 caso foram: Dr. Duarte Pimentel de 

Uhoa: Dr. Sebastião Ribeiro dos Santos; Dr. l ,auriston Bi110; Dr. Olivio Silva t\

finalmente, o Dr. l·rancisco hanco de 1\lmcida .Ju11ior. !·'. importa11tc cttar que, mcstn<> 

apr'Js Jurarem suspeição, esses juv.cs acompa11hara111 (> CIS<l, seja <>cupa11d(> algum lug:,r 

na sessão do júri como auxiliares, seja cumprindo h1nç<:>cs de intimação e despacho de

documentos. Llc'.; apenas não ocupavam <l cargo de presidê11cia das scssôcs de

Quanto aos promotores, foram: Dr. . \ntonio Santa Cecília e o Dr. 

1\ ugusro Coimbra da Luz. Cabe ressaltar ainda tiue a imprensa uberabinhense trouxe 

um arngo, no momento em que essas suspeições csta\·am sendo juradas, justificando-

as: 

ar, PROCESSO. s/n p. 19. 1909. 

1ulgamcnto. 
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''.A lei e a doutrilla, diz João Mo11teiro (processo Civil e Commercia/, Vol ll, 

j),_�7 5), firmaram em quatro as causas ,�emes de Jl(jpeiçâo, as quais como di; 

RamaUJo, sào como .fólltes 011de ema11am todas as espécies; - ódio, amor, terror, 

mbica. 

l:'.1tes rasos eslão e)...pressos em o Cód�go do Processo Uvil do Es!ado, arl�go 189, 

Job a rubrica de: 

inimi�ade capital; 

amizade i11fima,· 

parentesco; 

particular interesse na decisão da caHsa. 

Certo que, fora dahi, 11clo há suspeiçào le,gilima, e q11e a.uim romo a causa ria 

s11.rpew10 11c1o é mera creaçào da vontade 011 capricho das pm1es, e sim da lei. 11ào 

(jll!
S esta, por outro lado, que o jui�por /'{/ Jl(Jceptibi!idade se eximisse do de,,er de 

111tenir na causa eju{gal-a. 

'/ 'orkma, 11ào o obrigou a jimdamenlar a .1H.1peiçào, por 1m1 re.1peito a inle,grirlarle

rio mr�gistrado. 'r17J 

.\ Ias, para além elas trocas ele JUtZes e promoto res no decorrer do 

processo. outros elementos devem ser discutidos. L 1m deles diz respeito �s co11 l11srn·s 

desse processo. \!o primeiro julgamento na comarca de Uberabinha, presidida pcl<> l )r. 

Duarte Pimentel de L'lhoa. o sr. .\tistides foi absolvido . .\fcsmo com todos <is 

testemunhos e até a pn'ipria confissão do réu, ele foi absolvido, pois, 110 c11 te11dime11 to 

dos jurados, 1\ ris tides pôde se valer de atenuantes, pois "11ao ohroN ro111 discemim1:nto, 111·111 

havia recebido ed11cardo e inslrucão, e linha exempl.ar compo,tamenlo a11ferior'flSJ. 

,'vfcsmo assim, o promotor de justiça Sr .. \11to11io Coimbra ela luz apelou 

ao tribunal da Relação em Belo Horizonte, contestando as afinnaçôes dos jurados. O

.JORNAL.\ TRIBUNA. 11° 
283. 22/03/25.

·x l'IH>CESSO s/n . 1923. P. 86. 
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processo foi revisto possuindo três pareceres da Egrégia Câmara de .Belo Horizonte. 

"las três, foram observados problemas no teor e andamento do processo: contradições, 

falta de assinaturas no fechamento de atas e na certidão de incomunicabilidade dos 

Jurados, entre outros. �-\ apelação foi feita em dezembro de 1923, e o parecer final de 

13do Horizonte só chegou a Uberabinha em 10/07 /192-L 

Nesse parecer final, a decisão da E!:,i-réi..,ria Câmara foi muito clara: 

"T 'istos, relatados e discutidos os presentes aulas de appelarào criminal da comarca 

de Uberabinha, appelante a j11stiça, appelado Arislides Sal.aliei dos Santos, 

recordam, em Câmara Criminal do Tribunal da Relaceio, em dar provimento â 

appelar,ào e c11111ular o processo desde o dejpacho de pro111mcia de jlr 6-1- e 6 5. 

ind11sin(...) O libelo de fls 61 é impreslcÍl'eL(...) ,\la11dam pois, que, prqfi:rido 

1101;0 despacho de pro111111cia, s�ga o prorwo os .1e11s lermos(...) sem atropelo da 

formalidade esse11ciaL Custas rios aulas annulados j>elOJ mjic1s rio Lslado: 0.1 

011lros, ajina/'179J 

Enfim, o processo foi anulado e teve que ser reiniciado cm Ubcrabinlia. 

() promotor do caso foi o Dr. Manoel .\lvcs de l .ima i\faldonado. Novamcnt-c, l('\T 

início a busca por um juiz que aceitasse presidir < > caso. h Jra rn cc m vH.lados o Juiz de 

\ raguary, de L'beraba, de Sacramento, de Com1uista, do Prata. 1-irntlmcntc, um:1

rcspos ta positiva: o juiz de !\.fonte . \ lq"rrc, Dr. Pio Pon tcs, aceitou presidir o

jul.t.,>-amen to. 

O Dr. Pio Pontes levantou alguns dos problemas do libelo do 

Julgamento, já apontados antcrionncnte pela 1�1-,tt.·égia Câmara de Belo JJorizontc e 

pediu que fossem refeitos. ,\ pós o JW[-,}élmento a deci�ào final do júri foi a setiruinte: 

·,; PROCESSO s/n p. !03-105.
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''() réu Aristides Salmtie/ dos santos em o 1JJe� de abril de f 922 no l�gar 

de11omi11ado Pm{�a, distrirlo de Santa Maria, neste 1JJ1111iripio; Nâo teve cópul.t1 

carnal com (. . .) Ge11ovem. 'tSOJ

>Jo dia 20 de setembro de 1925, o Sr. _\ristidcs foi absolvido por

unanirrndade de votos. 

Em 1934, o Sr. "\ristides, novamente enredou-se cm outro crime, desta 

vez, como ,,tima .. \ sua esposa Dona J\faria Pereira de _lesus acusou seu genro 

J ,indolpho \fachada de J\foraes, de assassiná-lo. É importante situar os sujeitos desse 

novo episódio envolvendo a familia do Sr. _-\ristides: Lindolpho casou-se com Arlinda 

Peretra de Jesus, filha do Sr. 1\ristides e que era a outra filha sobre a qual con-iam os 

"boatos" de ter também sido deflorada pelo pat, não comprovado pelo exame de 

corpo de delito. \'ejamos a sua versão sobre o assassmato do pai: 

'Arli11da Pereira rios Santos, brmileira, rom ,·inte e 1tm an11os de idade, casada, 

de Jer!'l(OS domtfsfiCOJ, rl'JJr/e11te IICJ/1: /JJl(lli(ipio 11ajrl�/'llrffl rio f>r11w1, fl.l'.i��l/al/r/O 

o 11ome. /los ros/11mes di.1.re ser m.wrlo mllll jm/olpho ,\[{l(/Jado de Moraes e.f!lhr,

de /I ri.rflrles Sal.asthiel rlo.r Sr111/0J. pelo q111' i11q11inrlt1 ri 11'.1/)('ilo rlo.1.Jr1clos f/111' .1,·

refere este i11q"erilo, resJJ011rle11: .Qm: ho11/em, por rol/a do 1111,io dia, a rlt:/H1n1/1• I' 

Jt'll marido l'J/tl/'{l!/J /.'IJI J/l{I Ct/J{I 11ajú:;01r/a do f \l!(�a, fjlltllldO rlL/i a/>j>tll'l'({'/f li 

J>ae ria mesllla, /I ris!tde.r Salathie/ do.r S1111/os. o q11al a/li jdm c�jim rlt: formar

11111a sali.1/úplo de l jll(/olpho porqm e.r/1' &jlomm 1m1r1 ir111rl da rlepoe11/e, rlt: 1101111' 

Rosa Pereira dos San/os; q"e quando o f>m' do depomle rh1;�ou cm casa da tJ1es111a. 

e.ria estava 110 inferior da casa e o marido dei/a l'.1/am lrahalhanrlo 110 qui111al,

t•n/tlo aq11elk mandou que a depoente chamasse este para "escrever"com elle ( isto 

porque o pae da depoe11/e era s11ro-murlo 1' /ratam mm outras pessoas escre1•e11do); 

que a depoente foi até a porta ria rosinha, ql{I' rlâ para o q"inlal, e rlahi 
0

�rtfo11 ao 

Jl'II marido: 'oh! /_Jndolpho, o papae lcí li' dJama11rlo pra escrerer com elle '; que em 

.\é:�1tida a depoente !'Ol/011 para a sal.tz de 1'Ís1/as, onde se encontrava o seu pae; que 

'" PROCESSO s/n p. 1-l-l. 

• 
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mi!l11tos depois chego11 "ª sala, o marido da depoente, tendo "ª cintura o seu 

rero! rer: (flle o pae da depoe!lte mando11 qlle esta fosse b11scar a !011sa que el!e 

usam para escrever, e a depoente a lrollxe e entr�gou-a a seu pae; que este, d�go,

q11e o pae ria depoente receÚell a dita !011sa e rome(Oll a dismlir, por acenos, com o 

marido da 1J1esma e, como .ficasse muito exaltado, deixou a !011sa sobre a mesa; 

q11e enlào o marido da depoente pe_gou a lousa e comerou a esawer-!he, mas apenas 

escrel'éra a pa!mm: 'olha' e o pae da depoente e:xa!tado como estava, sacco11 do seu 

rero!nr e !evo11-o â rasa daquele; qlle nesta bom, o marido da depoente tirou, com 

Nm ,golpe l'io!enlo ria mito, a arma da sNa direcrào, indo a mesma cahir fora da 

porta; qlle diante do perigo em que se e11m11/ram, o 1JJarido da depoe11/e lra/011 de 

escapar e quando ia passar, 011 passava em a poria que dâ para o r111ral, o pae da 

depoente procurou a!canca!-o com 111JJa .fáca que empunha/ava e que trouxera ú 

,ú,ta também, por réu 11âo o ro11se_guiu; que mlão o marido ria depoe11/e sahi11 

,"fJrrt'll(/o e/J/ dire_rào de uma po,1eira, e1JJqlfl111/o (flll' o pae dei/a apa11hou o revoi!'er 

110 chào, 011de t1/é e11tcio permaneceu, e com el!e diJparou dois tiros contra aquel!e, 

pel.as cosias, 11(/0 !wdo alti,{gido o ahw que 11es/a bom, o mt1rido da depoe11/1• 

mi/ando-se para Iras.fé::::, Ireis diJparos com o seu re!'o!t1e1� 1• o pae da me.1'!11afi::::_ 

1J1rti.r 11111,· r;m: c111 .1e_g11!(/a o pae da rlepoe11/1• pedi11 11 1•.r/11 (flll' lhl' lrouxe.r.w o .l'l'N 

animal e enlào a depoente !'iu qm d!e e.rfm·r1.Ji'rido 110 /miro dirl'ilo; que t1 s<;�11ir o 

pae da depoente 171011/ou 11 r11ml!o e di1��i11-.11· ú m(t1, i11do kmr o .f11r!o 1w 

, rmh1•rimmlo dos .rmsji!hos q11e a/li lrabt1.r!hm·rm1 1• o marido rlt1 d!'poe11le r1rrl'io11 

NIJJ rt1m!!o e o mmo da m.ra rle pare11/e rldk I )is.11• 111rlÍJ que .\'!'li pt1e 1·1•io 11 
jáifi>ffr 110 ll/OIJ/1'11/0 w1 que ia .1n operado, poiJ t1km do.Ji'ri11m1/o que recebem 110 

braro. recebem ON/ro 11t1 hrm�gt1. Nadt1 1;1rti.1 diJ.r1: 1· 111·111 Ih!' .fái po,�1mlt1rlo.
(. . .) 'ts, J 

.\rlinda era a única testemunha presente no local do cnme. _-\s outras 

testemunhas c1uc prestaram depoimento 110 processo estavam longe do local do crime 

e apenas viram um dos dois envolvidos - .\ristides ou Lindolpho - passar ou ouviram 

XI l'IWCESSO s/n° . l 93..i.p.6-8b. 
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de longe os tiros. Entretanto, o depoimento de uma das testemunhas conduzem-nos a 

caminhos muitos importantes: 

'1v/a , \laria de ArmÍjo, co!JJ áncoenla e dois annos, so!Leira, serl'iros domeslicos, 

11a/11ral e residente deste 1J11miripio, 11ao .wbendo ler 11em 1'scre1 1e1� /los cos/11mes 

disse 11ada, (. . .) q11e q11ando jâ t'Slava 11a roca 1 1io /.â chegar Ar/inda Pereira dos 

Sa11tos q11e é casada co/JJ o demmriado l...Jndolpho Ahu/Jado de 1\tloraes q11e 

ron/0110 se,gui11te: q11e o pae dei/a Ar/inda linha ido a casa de seu marido o 

rl1'111mriado Lú,dopho tljim de expiica11do por meio de esrripta 1 1isto ser surdo e 

mudo pedir saptisfàfões ao de111111ciado sobre o .fáclo que se di:::.fa de ser e!!e o mrctor 

do de/lora1JJento de Rosa, irmâ de/la Ar/inda mas que e/la /1r!inda não estava em 

rasa e q11e quando rolíava ouvio esta1JJpidos de seis tiros e q11e quando c/Je,�011 a 

i"a.w jâ Aristides pae dei/a Ar/inda ;d mio 1'.1/ara mais em casa; q11e depois 

/1rlil/fla lhe co11/ou o que ti11ha se passado por outra.forma isto é, que Aristides fl 

,,ic1ima rl1e,�a11do em rasa de Lindolpho es/m 1a se e11/e11rlendo com este e e.1·cn:1 1e11do 

1'/JI 11ma lousa 1JJas depois de ler escripto e mostrado ao de111111ciado o que m:l/a 

1'J/t1m /e1 1e 11m impeto de 11en·oso jq�al/flo a /ou.ia 110 rhrlo 1' ia levflnlar /!t1m 

rwu,ar Li11dolpho quando este deu-lhe 1m1 firo no bmro; (...) que 01mio dl' 

/ l di11da qHe de Já cio o r'1:n1111âado l ,/1/flolpho 111t1rirlo ddla / l di11rlt1 / inha .rir/o o 

1111clor rio defloramento de /{o.w J >ereira dos .\'an/0.1 im1r1 dei/a /ldinda; que d/11 

1,/ill(/a hm'Ía pr��o 11 Ro.w pam ll'r 1d11(rl1'J Jl'.\:ttfll'J m111 / ,/11dolpho 1' q11e qm111d11 

1•.1/e ia ler com Rosa pedia o ronsenlimmlo ddla /Ir/inda d1•i:xt1ndo-a no q11m10 

011rle 11mhos dormiam t' i11do ak o q/1(1110 rk /{wa: qm: d/11 r1.1.1i11J /!rot1:dir1 porqm' 

J1'u marido se mham doente e e/la /1(/0 qu1'11a ler relarrJes ro111 011/ros hor11e11.r; que 

o de111111ciado é homem de m{111s pn:cerlentes e q11a11/o aos da ricli111a nada pode

informar porque poucas re::::_es ia a rasa ria me.r!JJa e tl{/0 /em conhecimento rios seus 

pn'redentes 'rsJJ 

'" PROCESSO s/nº 193-l. p. 32 e 3-l-3-fü 
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Existem muitos aspectos obscuros sobre o caso. Um deles diz respeito a 

quantidade de tiros que a vítima e o demmciado deflagaram um contra o outro. 

Embora Arlinda fosse a única testemunha presente ao crime, o que nos interessa de 

perto são as outras referências que as testemw1has fazem em seu depoimentos sobre os 

hábitos sexuais desta família. Ora, fica-nos a impressão de que os costumes sexuais 

dessa familia eram muito "diferentes" dos pretendidos pela sociedade do progresso. O 

depoimento do acusado também nos leva ao mesmo caminho: 

'.'Que no dia vinte e um do corrente, q11arta feira 11/tima, mais 011 menos âs 011:::_e 

horas da manhü, o declarante mham-se em .1Ha casa, 110 qui11tal, pla11ta11rlo 

ma11dioca, q11a11do a/li appareceu o seu sqgro /1 ristides SaLastihei dos Sa11tos; que 

/I ristides ao dJ�gar perg1111/011 por mrias pessoas tisi11has do rledam11/e, as q11fliJ 

não se encontravam a/li, e em seg11ida pe!J,1111/011 pelo rlec/.ara11/e e ma11rlo11 que a 

m11/her deste, com quem eile tratava 110 mome11!0, o chflmasse, para 'escrever' mm 

d/e. pois /1ristides era surrlo-m,lfio e .re ro1m111irm1a por 1•.rrripto: q11e altem/ell{/o o 

rhamado o dec/am11/e teio â prese11ra de .rr��m I' 1•11/roll fl.Júlar mm e/!e, por am10.r: 

que dura11/e essa palestra mimica Aristides rli.1J1' rw rlalrm111/f' que em Sflb1:rlor rk 

que este ha11ia .Jeito 'mal' a s11t1 .Jiihfl rll' 1101111' l{o.ra: r;u1' 11 i.rlo o d1:clarr111/1• 

pmtesloN, are11a11(/o-lhe, e quis o .. plicar a /1 ristidl'J q111· hatt(I .rido os st•us proprio.1 

jilho.r qm·.Ji:;_eram mal â l{osa, mas /lristides //(/O .re m11Jór111m·a mm i.rlo (. . .) ·1s;;

Foi instaurado também um processo de estupro contra Lindolpho. () 

caso de estupro foi aberto cm 18 de dezembro de 193-1, ou seja, 26 dias após a abertur:1 

do processo de homicídio. Dessa vez, quem fez a c.1ucixa foi :1 mãe da menor. 

Conforme o Exame de Corpo de Delito, Rosa encontrava-se no quinto mês de 

X) PROCESSO s/n
º 

193-L P . 10-1 Ob.
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gestação. Esse processo correu à revelia do réu, visto que Lindolpho já havia fugido, e 

foi obviamente condenado. 

Nesse último processo, i\rlinda não negou que seu marido havia mantido 

relações sexuais com sua irmã Rosa, porém, acusou o pai de tê-la deflorado. Ao tomar 

posição favorável ao marido, i\rlinda passou a ser então persona não grafa na família: 

''r111tonio Pereira dos Santos, (..) aos msl11mes disse ser }Ilho da q11erelh11te e 

cunhado do q11erellado (...) que lo,go depois que se descobrio o dejlorame11/o de 

Rosinha, Arbnda se esforçou para que o Jácto ficasse encoberto e entre jámilia, 

mas como a mãe dei/e depoeníe, a q11erellanle não concordasse ahsolutameníe com 

/lrli11da esta.f!cou de rdações cortadas com a.familia pelo.fac/o de e:>...�gir a p1111içâo 

do q11erellado Ll11dolpho marido del!.t, Ar/inda; q11e depois de ter se dado um.Jácto 

com o pae delle depoente em re!.ttfâO a um mso de.Jámilia elle lomo11-se carinhoso e 

re.1peitador da honra das suas filhas. 'rs,; 

'1<.i!a Maria de ./1rmíjo (. .. ) q11e ,1rlindt1 rkrde o auassi11a/o de seu pm: (Jelo .11·11 

1J1aridojico11 a/úvor deste, isto é, do .1m 111arido t' mnlm a .1Hajá111ilia, isto 1:, Jlla 

màe e irmãos(. .. )" (!IS) 

'.7Nrmlino Sih'ério da Silm (. .. ) q11e q11t111do .1e dl'!t o a.1.1a.1si11a/o de , lriJtirk.1 

Ja/a.1/ihe! do.1 San/os. assassinado (Jor [jm/olpho ,\larh(l{/o di: Morm:s, ,lr/ill{/a 

mulher deste .ficou a .fá,Jor de seN marido e ronlrr.1 a/1m11/ia de seN /Jae /lristidn 

Sa/.aslhie! dos Santos (..) 'rs6J

'',1/exandre de Oliveira Marque';, (. .. ) q11e depois do .fúllecimento de /{ristides 

Sa!as!hiel dos San/os, o 'mudo' tomo l'!'a mnhecido, a mulher de Undolpho /0111011

Xl l'ROCESSOs/nº 1934.p.17-b-18-b. 
x · Idem. P 28. 
xr, Idem p.28-b.
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ai/ilude contra aJàmífia de seu pae, isto é, do 1vl11d0Jicando a favor de seu marido 

Lindo!pho o querelado. 'rs1J

r\ partir de todos esses depoimentos, ficam-nos diversos problemas. As 

referências às práticas sexuais nas falas desses processos vão nos conduzindo a 

percepção do quanto a sociedade ainda estava distante dos modelos de "ordem e 

progresso" por ela mesma pretendidos. .'-\o lado disso, é possível perceber ainda, a

partir desses casos envolvendo uma mesma familia o quão frágeis eram os "laços de 

família". O que nos leva a pensar sobre a concepção da família como célula primeira 

das relações sociais, em uma cidade que, na fala se seus memorialistas, sempre se 

apresentou com um potencial bastante importante de prn1-:,rresso. 

Ou seja, estamos diante de um comportamento social l!UC, efetivamente, 

não condizia com o projeto pretendido pelas elites locais naquele momento. O 

importante é compreender como a sociedade lidou com esses escândalos, cujos rcus 

foram absolvidos, e a "solução final" tomada pela sociedade - etHcndendo o cmvo de 

jurados na condição de representantes deste C()tl)O soátl - fúi a nq
..,
>ílção das 

ocorrências. J;i no c1.so do homicídio e estupro, nos quais l .indulpho foi condenado, :I<>

final dos dois processos, mesmo sendo condenado ctn a111bos, o réu túg-iu e nunca fi)i 

preso. 

E claro que esses casos são s11i .�e11t'1'i.1, por fazerem parte de uma mesma 

familia, entretanto, ao observarmos o total de casos pesl1uisados nas lluatro primeiras 

décadas do século :(__._'\_, notamos que seus resultados, ou seja, suas "soluções finais" 

efetivadas por essa sociedade não são tão .111i .�c!leás assim. 

x· idem p. 33. 
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Foi possível localizar 41 casos de violência sexual registrados em 

Líberlândia no período de 1900 à l 9-t-0<88l, destes, apesar de três indiciados terem sido 

sentenciados culpados, apenas dois foram presos. Cma parcela razoável dos processos 

foram paralisados, conclusos por falta de provas ou testemunhos, ou mesmo 

arquivados. Oito réus foram absolvidos, dentre estes, os dois pais-avôs sobre os quais 

nos referimos. 

--:x CANTELLI CASTRO. Ana Paula. VIOLI�:\CI.-\ DE GÊNERO: os CRI:\IES CO:\TRA .-\ SEGURANÇA DA

1101\'RA E HONESTIDADE DAS F.\MÍLL\S E DO n:nu.m P('BLICO .\O PllDOR E CIUi\lES CONTRA os COSTUMES 

- (IBERL,\NDIA 1900-1940. Relatório PIBIC/CNPq. 1999.
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.__ ______ C_O_N_ S_I_D_E_RA_Ç_Õ_E_S_F_IN _AI_S _____ ___.t: 
Esta pesquisa teve como preocupação central entender as relações de 

poder e as relações de gênero que permeiam as diferenças sexistas, contidas tanto na 

sociedade quanto no discurso jurídico. 

Em nossa proposta, procuramos expor como, as elites uberlandenscs 

cnaram paradigmas a serem seguidos por toda a sociedade e como a violência -

mesmo aquela que deveria ser combatida - estava presente no seu cotidiano. Por um 

lado, havia as diversas instâncias reguladoras com seus projetos de higienização, 

controle social, a fim de constituir uma sociedade que estivesse preparada par:i o 

trabalho, especialmente, controlando as ações dos indivíduos; por outro, ''l1ome11.r 1• 

mulheres, em defesa própria, 11os processoJ crim;,wis, .1c 111i!i::;arr1111 tio pmrt!.1Jo rlc 1•i1imi:::_arrw 1· 

mlpabifi�a(Ylo, o que mais 11ma ,·e::;_, ,'Cio promr a 1•xi.rll'°11rir1 rlc 11111 IÍ11iro 111orlt:!o de pod,:r, o 

/7/ {/J(.'// li li o. " (R9)

Podemos verificar que o corpo judicial era formado por homens (\ 

mesmo com todo o discurso de neutralidade, o judiciário, na aplicaçã.o da lei, ao 

interpretar os casos, reiterou valores, costumes, relações de poder, demarcou as 

diferenças sexistas. ,\inda sobre o discurso de neutralidade, ao observarmos como 

essas instâncias reguladoras, por meio dos exemplos apresentados, efetivavam medidas 

wJ PUGA DE SOUSA. Vera Lúcia. Op. cit.. 1998. p. 233 
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ntrole em seu interior, dadas as sentenças favoráveis l . . de co aos 1omens, os pais, Vlffios

lle suas práticas estavam muito longe de seus discursos.
q 

Um dos veiculadores desses discursos eram os Jornais. Em um d.os

da imprensa, é-nos apresentada uma discussão acerca do. · , · d l artigos ' ' s pnnap1os a 1onra,

d " dl ,, d . tabelecen o os mo e os que evenarn ser combatidos no entatito e e cs ' "' , on1orrne as 

decisões finais dos processos que apresentamos. vimos que as práticas eram, muitas

,e; contraditórias aos seus discursos.vezc,, 

"() m dos conceitos que mais jimda tra11-!formarão seff,-eu 110 correr rios tempos é O 

sentimento da ho11ra. As idéias ria I rlade J'vlédia, forjaram um ideal de honra 

rompi.elamente Jàl.so. O prqgresso acabará por patentear que esse co11ceito emlflo 

pôde l.e11ar ao paradoxo de ser considerado homem de honra até o menos honrado. 

AI.em disso, ainda que So/a triste rk:;_er, lemos que reconhecer que a maior parle 

das l'C-:;:_es os preceitos da honra cavalheresca eslào em ahe,1a opposirão com o qm: a 

1·irt11de. o ci,·ismo e a jida��uia mandam. Seria mrioso .fá:::_er-se uma !Ylllaim 

recapit,dafÜO dos preceitos dos cel.elms rorl!�os de honra, /)fim pol-os.fi-enle úji-,·n/1! 

das externas !Jlá::..:imas da moral 1111i!'ersal tntüo, se !'eria que 1m1 Sócrates. 11111 

/lristides, 11rJ1 S. Fra11risco de A.ui.1 e a/ti o pró/Jrio .J,·su.1 11r10 s1:1"it1111 'ho,111·11.1 d,, 

honra' de acrordo CO/Jl esses pri11cipios das leis de mm/la ria. qm: ma/tecem o mlor 

da l'iolencia, ro/Jlo 1 1i,111des primordiaes; que /etJI ramo apmia,ieis q11alidad,·.1 a 

alt il'e<.:; e a soberbia; que co11sideram mais ao r�gressor, que rw c��mlido; 1"'' 

ahsoi re!Jl (10 seductor e 11ào /.ame11t{/1JJ o aha11r/0110 i11/úme da .1edw:jda; qm: 11ào 

COll(/e1Jl!la1JJ a crueldade, e em troca, me11ospre':;_am e se burl.t.w1 da austeridade do 

homem bo!Jl, da honestidade do bm,�ue':;_ 1ú111oso; que desro11hecem, em.fim, as 

santas i11Jpiracões do bem, os sublimes idealismos da caridade, do perdão e do 

sarrificio. [) /Jl 'homem de ho11ra' dessa marca, pode estar cheio de dividas, desde 

que 11âo procedam dojqgo; pode ser um /ra/a11le ou �y11amiteiro, desde que esteja 

rli.1po.rlo a /Jlalar a q11e1JJ assi!Jl o chame; póde, a11gmen/a11do o seu prest�gio, 

sedu,;;:jr mulheres casadas, para l.t.mçar tom laes obras a 1-er:,?,011/Ja sobre os maridos 

.. 

, 

• 
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en,�a11ados; podem emjim, ter as mãos sujas, comta11to que leve luvas. Em troca, o 

homem i11tegro e austero que co11sumiu sua tida do trabalho, 11a honestidade e 110 

sacrijicio, e que creou para si proprio uma reputarão com o seu procedimento, si em 

lrall':;e de honra nüo apella para a forra 011 para a violência, 11iio come/te e mala -

esse homem. por ser ,�e11eroso e por ser bom, deixa de ser 'homem de honra'. É que 

a honra cavalheresca não é uma virtude: - é um letreiro. •r9o; 

Mas, para além das decisões da justiça acerca dos casos já apresentados, 

foi possível perceber, nas declarações dos sujeitos, alguns traços culturais dessa 

�ociedade. No caso de Genoveva, os depoimentos tinham como preocupação primeira 

a possibilidade de ter sido outro o agente deflorador, o que nos leva a pensar sobre a 

fragilidade da palavra da mulher naquele momento. 

Entretanto, também podemos observar nesse interesse, uma tentativa de 

preservação da célula familiar por meio da negação da autoria do pai. Pois, sendo ele, 

dentro da hierarquia familiar, o maior detentor de poder, caberia a ele o papel de 

protetor, e não o de desa!-,'1:e,gador. r\o mesmo tempo, pai e mãe, por meio dos seus 

depoimentos, fornecem-nos elementos bastantes importantes sobre como, dentro de 

�ua 1<\�.,tica, teriam solucionado o problema via arranjo de um casamento. O que nos 

permite pensar nos valores culturais próprios dessa sociedade. 

"Ve forma histórica, a se>..11a!idade feminina /em sido co11/ro/.ada e.1pecialmen/1' 

pela família e pelo casamento. Seu hem mais precioso a ,guardar, a �e/ar, foi 

perso11!ficado 11a literatura juridica como l---IONRA, mas não especlficamenle a 

honra da mulher, mas a da/amilia, rio marido. 't91; 

9u .JORNAL A TRIBUNA. 28/08/27. A Honra. 2" pg
9' PUGA DE SOUSA. Vera Lúcia. op. cit.. 1998. p. 185.

• --



65 

O que observamos, ainda, é que parece ter existido, na sociedade do 

m1c10 de século, uma certa cumplicidade em relação a essa modalidade de violência. 

Puga de Sousa aponta-nos a necessidade de "pemar "ª cumplicidade de homens e mulheres 

que, de reria .forma, arabam por desco11slmir a idéia de 11�gatividade 1' de repressão, ao tomarem 

positiva, a 1 1iole'11cia 110 / JÍver rotidia110. "(97;

Os resultados - desses e de outros processos - indicaram a conivência 

também do Júri - formado por representantes da sociedade -, o que nos autoriza a 

percccber cm certo consentimento da violência por parte de seus intc6>rantes. 

Outro ponto importante é o fato da família "esconder" o caso, sendo 

necessana a intervenção da promotoria, para <.1ue a causa fosse julgada. Este aspecto 

remete-nos ao problema da publicização da vítima nesses casos de \·iolência scxua.L no 

interior do lar. \ té os dias de hoje, este é um dos fatores que impedem que os casos 

se1am levados a público. f\.Iuitas das vítimas preferem o silêncio a verem-se expostas, 

< iu a publicizarcm a conduta do pai. 

Da.í a importância deste tipo de estudo, pois L' por meio do silêncio das 

partes que estes Y"iolentadorcs permanecem, muitas yczes por anos, molestando seus 

filhos, mulheres, sem que possa haver uma denúncia . .\ fas, ao observarmos <.1uc, 

mesmo sendo feita a denúncia pela promoturia, na<.1uek mumcn1< >, a jus Liça absolveu 

um réu confesso .. \ssi.m, podemos pensar nas contradiçôcs entre us valores culturais 

presentes nas práticas cotidianas e os discursos que permeavam essa sociedade .

. \inda sobre a questão da publicização dos casos de violência sexual no 

interior dos lares. os casos apresentados neste trabalho foram escolhidos, pois, mesmo 

estando datados no início do século, persistem até hoje, e, boa parte dos indiciados cm 

')� Idem. p. 1-4. 
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crimes sexuais faziam e ainda fazem parte das relações de conhecimento das vítimas. 

Segundo dados colhidos por Sílvia Pimentel, da PUC/SP, 70% das vítimas, atualmente, 

em crimes de estupro, conheciam ou mantinham alguma relação familiar com os 

cstupradores.(93) Em nosso trabalho de iniciação científica(94l, verificamos que cerca de 

71,S�/o dos indiciados faziam parte do universo familiar das vítimas, o que demonstrou 

que, mesmo com a diferença de momentos históricos e espaços geográficos, 

Uberlândia não fugiu aos padrões nacionais. 

É preciso, então, entender porque esses casos encontraram brechas para 

receberem tais sentenças favoráveis aos indiciados. No que diz respeito aos crimes 

perpetrados por pais biológicos, existiam "álibis" no intetior da própria lei, conforme 

podemos observar nas palavras do jurista \'iveiros de Castro: 

"Nos crimes de dejloramenlo 11 de e.r!upro a qualidade rio rleli11q11e11/i! é 11/J/ a 

circu11sla11cia {�P.gr{m111te quando e11/re elle e a �ffémlirla e:xisle!JI l.ttfOS de sc11��ue e 

parentesco, rel.t1rrles de depe11de'11cia, .fttrilidade />ara rf'ali,arao rio allenlado, 

impo.uihi!idarle de reparar o mal pelo tr1Sr1111wlo. '195! 

Ou se1a, o incesto não era considerado um crime cm si, mas sim, 11tn

a,gravantc de penalidade(%). 

"Por mais rep1�g!l{111/e e mom/1110.ro que seja o i11ceslo, 11ao co11slil11i isol.tula1J1e11/1: 

Hm rrime. /1 qualidade de asce11de11/e 011 de irmiio 1! apenas 1m1a t�grava11/e 110.1 

9
3 REVISTA ÉPOCA. Brasília. Rio de Janeiro e São Paulo: Globo. ano I nº 19. 28 de setembro de 1998. P. 41. 

9
• CANTELLI CASTRO. Ana Paula. v10Lf�NCIA DE GENERO: os <'RIMES C'ONTRA A SEGURANÇA DA

HONRA E HONESTIDADE DAS FAMÍLIAS E DO ULTIU.JE AO l'llDOR E CRll\lES CONTRA OS COSTUMES -

I BERLANDIA 1900-1940 Relatório PIBIC/CNPq. 1999.
9

' VJVEfROS DE CASTRO. Francisco José. os DELICl'OS CO"iTR\ .\ IIONllA DA I\IIJLIIER. Rio de Janeiro: 

Ed. Freitas Bastos & Cia . 1916. P J .fü

96 Segundo o Código penal de 1890: "crime é a violação imputáYel e culposa da lei''. enquanto que agravante
de penalidade são circunstàncias que podem influir na agravaçào ou atenuação das penas àqueles aplicáveis. 
A este respeito ver: PIERANGELLL José Henrique. cómc;os PENAIS DO BRASIL: Evou;çAo IIISTÓRIC\. 
São Paulo: Ed. Jalovi. 1980. 
< 'ODIGO PENAL DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL ( decreto 11. 84 7. de 11 de outubro de 1890) 

.. 



67 

crimes de defloramento ou de estupro. Portanto, se a mulher é maior, se a cópula 

ejféctua-se sem o emprego de violencias, como seu comentimento, livre e espontaneo, 

a lei não se preoccupa desta aberração. (...) a lei deve prescindir dei/as e não causar 

com Nm processo escandalos maiores do que aquelles que intenta co,rigir. Este 

pudor das leis é de bom ejféito 11a sociedade, que a{�unws vezes mais se 

rlesmorali::;a com o exemplo do que com a pmdencia 't97J 

Podemos concluir, portanto, que nossa sensação de negação dessa 

modalidade de crime estava amparada pela lei e pelos costumes da sociedade. O 

mcesto, yue foi considerado pelo jurista como "monstruoso", "repugnante", 

"aberração", não estava previsto em lei. E mais, segundo esse mesmo jurista, o 

"pudor" das leis teria um efeito benéfico na sociedade, visto yue a pumção e, por 

conseguinte, a publicizaçào traria maiores malefícios, pois "m:us desmoraliza com o 

exemplo do que com a prudência". 

/\ssim, a necessidade dessa "prudência" parece-nos estar mais próxima 

de uma cultura, de costumes sociais, do tiuc propriament-c li1-,-rada à fala de juristas, que 

incidem valores, julhrando monstruosos esses cnmcs. Desta tOnna, as sentc11ç:1s 

favoráveis aos pais biolc\gicos indiciados, citados neste trabalh<> processo s/ 11º til' 

1912 e <> processo s/nº de 1923 -, estavam teoncamente amparadas pela lei, ou seja: 

foram consideradas como agravantes e não crimes cm si. l�ssa "prudência" também 

pode ser entendida como o "silêncio", um silêncio que preservava a família, ao mesmo 

tempo cm que reiterava as relações de dominação por meio do reforço dos papéis 

scxistas. 

·n VIVEIROS DE CASTRO. Francisco José. Op. cit.. p. t.i 1.
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Para transformar essas relações hierárquicas de poder, que mormente 

"justificam" a violência doméstica, é necessário, num pnme1ro momento, dar 

visibilidade a esses casos. 1\0 lado disso, segundo Puga de Sousa, 

'�·eria preciso converter mlores que são propr{gados dentro efora de nossas casas . ./1 

come_rar pelo rliscuno so.:ista que reforça papéis, prod11çüo econo"tnica, dfférença 

biol�gicas, passando pelas leis e normas dispostas em códigos de posturas, penais, 

delimitam as ações.femininas, ex�ginrlo .rua .mbmi.uào ao masmlino. 't9SJ 

Os caminhos a serem trilhados para essa transformação Jª estanam 

abertos, visto que diversos pesquisadores, ONGS, estão conseguindo quebrar os 

"muros" do silêncio que guardam histórias de violência. Nossa intenção foi apresentar 

uma parte, mesmo que pequena, da diversidade do acervo que está hoje colocado à 

disposição dos pesquisadores. Resta agora continuar a preservar essa memória violenta, 

lutando para que esses casos sejam postos a público, permitindo, no mínimo, a sua 

visibilidade. 

'
1
� PUGA DE SOUSA. Vera Lúcia. Violência e desgoverno: o desaparecimento do jardim das delícias. ln: 

& MACHADO. Maria Clara Tomaz.(Orgs.). IN\"ENT,\IUO DOS PRO�'F.SSOS CRl'.\11NAIS EM 
11111<:RL,\:-o;DL\ 1960-1980. Uberlándia CDHIS/lnstituto de História/UFU. 2000. p. 26 
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ANEXO 

FICHA PROCESSOS CRIMINAIS 

CIDADE: ESTADO: Nº PROCESSO: ANO 

TIPO DE CRIME: ART.: 

HORA: LOCAL: 

MOTIVO CITADO PELO INDICIADO: 

INDICIADO VITIMA 
NOME NOME 

NACIONALIDADE NACIONALIDADE 

PROFISSÃO PROFISSAO 

COR COR 

GRAU DE INSTRUÇAO GRAU DE INSTRUÇÃO 

ESTADO CIVIL ESTADO CIVIL 

GRAU DE PARENTESCO 

ANTECEDENTES: SIM ( ) NAO ( ) 

EXAME DE CORPO DE DELITO: 

"TIPO DE INSTRUMENTO OU ARMA: 

PENA: CONDENADO A _ _______ . CUMPRIU ______ _ 

POSTO EM LIBERDADE CONDICIONAL APÓS ----------

ABSOLVIDO: ( ) MULTA: _____ CASOU-SE: ( ) FUGIU: ( ) 

PASSIONAL: ( ) TENTATIVA DE SUICÍDIO APÓS O CRIME: ( ) 

RECURSO: 

RESULTADO FINAL: 

OBSERVASÕES: 



FONTES: 

ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL 

C.-\PIU, Roberto. O Brasil e seus Estados; Minas e seus Municípios. l 9 l 6. 

Jornais: 

:\ ova Era, :\ no de l 907. 
O Progresso, :\ nos de 1908 a l 912 . 
. \ Tribuna, Anos de 1919 a 1936. 
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ARQUIVO DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA EM 
HISTÓRIA - CDHIS. 

CAPIU, Roberto. O Município de Uberabinha. SP. Capri ,\ndradc e 1 .-.ditorcs, 1916. 
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e; ráfica Ltda, l" edição, 1970. 

Coleção Milton Porto: 

\R.\�TES, Jerônimo. COMO FIZERAM UBERLÃNDIA. 1972. 

J>RI ·J :1 Tl'UR.\, ,\funicipaJ de Ubcrlândia. MONOGRAFIA DE UDERLÂNDIA. Rio de
_I anciro: Universal, l 9 5 7.

ARQUIVO GERAL DO FÓRUM ABELARDO PENNA: 

Processos criminais da l º Vara - 1892/ 1940. 
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